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RESUMO 

O presente estudo sobre governo eletrônico nos países africanos de língua oficial portuguesa, 

com a centralidade para o caso de Cabo Verde, tem como objetivo, analisar os principais 

desafios de governo eletrônico em Cabo Verde. O mesmo se encontra estruturado da seguinte 

forma: em primeiro momento o estudo vai debruçar sobre as abordagens de governo eletrônico 

e as suas dimensões respectivamente, por conseguinte foi feito um retrato das estratégias e dos 

desafios do governo eletrônico nos PALOP. Metodologicamente foi realizado um estudo de 

caso, para tal foram analisados documentos e aplicadas entrevistas aos gestores públicos, 

servidores públicos, agentes econômicos/mercado e sociedade civil com o intuito único de 

identificar e analisar os principais desafios do governo eletrônico em Cabo Verde nas suas 

diferentes dimensões, utilizando como técnica de análise de dados, a análise de conteúdo com 

suporte do WebQDA (software de análise de dados qualitativo). Os resultados obtidos revelam 

que os principais desafios de governo eletrônico em Cabo Verde são: organizacionais, de 

tecnologia, de pessoas, financeiros, de legislação e de acesso. 

Palavras-chaves: Governo eletrônico. Dimensões de governo eletrônico. PALOP. Tecnologia 

de informação e comunicação. Cabo Verde. 

 

  



 
 

 
 

ABSTRACT 

The present study on electronic government in Portuguese-speaking African countries, focusing 

on the case of Cape Verde, aims to analyze the main electronic government challenges in Cape 

Verde. It is structured as follows: first, the study focused on the electronic government 

approaches and their dimensions respectively, then a portrait of the strategies and challenges 

of electronic government in the PALOP was made. Methodologically a case study was carried 

out, for this purpose documents were analyzed and interviews were conducted to public 

managers, civil servants, economic/market agents and civil society with the sole purpose of 

identifying and analyzing the main challenges of electronic government in Cape Verde in its 

different dimensions, using as a data analysis technique, content analysis supported by 

WebQDA (qualitative data analysis software). The results obtained reveal that the main 

challenges on electronic government at Cape Verde are: organizational, technologies, people, 

financial, legislation and access. 

Keywords: e-Government. PALOP. Dimensions of e-government. Information technology and 

communication. Cape Verde. 
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1 INTRODUÇÃO 

As novas tecnologias de informação e comunicação (TIC) têm sido uma das ferramentas 

fundamentais no mundo contemporâneo no auxílio aos governos no seu processo de 

desenvolvimento. Atualmente, qualquer governo que planeja e almeja o desenvolvimento 

socioeconômico dos cidadãos, seja no curto, médio ou longo prazo, este deve introduzir as 

novas ferramentas oferecidas pelas TIC para melhor se adaptar e sobreviver às exigências da 

atualidade em relação a prestação de serviços à sociedade. Para tal, precisam usar, de maneira 

eficiente, todos os meios e recursos disponíveis (naturais, financeiros e humanos) para investir 

fortemente nas TIC em busca de retornos econômico e social. 

A nova era que se vive, denominada de era das TIC, tem originado grandes 

transformações na sociedade, mormente na forma como os governos relacionam e interagem 

com as pessoas, empresas, entre outras entidades. De acordo com Oliveira (2012, p. 101) as 

TIC, “são um importante instrumento à disposição dos governos, tanto para aumentar a 

eficiência e a qualidade da prestação de serviços à população e de sua gestão interna quanto 

para facilitar o controle de Estado pela sociedade”. Nesse sentido, as TIC desempenham um 

papel fundamental tanto para o governo bem como para as pessoas e as empresas. Para Diniz 

et al (2009, p. 27) “o uso estratégico das TIC como elemento viabilizador de um novo modelo 

de gestão pública evoluiu para o que é hoje chamado de governo eletrônico”. 

O termo governo eletrônico segundo Paludo (2010) começou a ser utilizado por volta 

dos anos de 1980, após a disseminação do e-commerce pelas empresas privadas, sempre 

associadas às TIC. Ganhou maior relevância nos anos de 2000 com a criação de programas de 

governos virados para esta política, com a realização de muitos estudos acadêmicos e 

elaboração de relatórios de organizações internacionais, como por exemplo: da Organização 

das Nações Unidas – ONU, da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

– OCDE, do Banco Mundial, etc. Conforme a definição dada pelo Almeida (2001, p. 41), 

governo eletrônico significa: “fornecer serviços e informação eletronicamente a cidadãos, 

empresas e outras instituições 24 horas por dia, sete dias por semana”. Laia (2010, p. 313) 

afirma que: “governo eletrônico significa a possibilidade de remodelar as estruturas e os 

processos da administração pública”. Se por um lado o governo eletrônico possibilita o 

fornecimento de serviços, pode se afirmar que na medida em que os serviços são 

disponibilizados haverá a necessidade de estruturar a fim de melhorar todos os processos de 

forma eficiente. Assim, ao interligar estes conceitos pode-se trazer ainda um conceito muito 
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mais amplo e que não restringe apenas no fornecimento de serviços e estruturas dos processos, 

ou seja, governo eletrônico  

pode se afirmar que representa o campo cujo foco reside na gestão estatal 

intermediada pela tecnologia da informação, com a finalidade de melhorar o 

desempenho dos órgãos estatais, os serviços prestados, a disponibilidade de 

informações e a participação cidadã na gestão pública”. (MACADAR; 

FREITAS; MOREIRA, 2015 p. 86). 

Seu objetivo é aproveitar de melhor forma as TIC para melhorar o desempenho da 

administração pública, permitindo que haja inovação nos processos, a fim de reduzir o tempo 

na prestação de serviços, igualmente eliminando todas as burocracias. 

A partir de 2001, a ONU tem apresentado estudos sobre o governo eletrônico e de acordo 

com o seu último relatório (2020) do índice de desenvolvimento do governo eletrônico (IDGE), 

constata-se que a nível dos continentes, a África continua a ser o último continente na lista de 

avaliação com uma pontuação de 0,3914. Ou seja, o continente pior avaliado, estando mais 

distante dos demais no que tange ao índice de serviços online (ISO) com uma pontuação de 

0,3704; no índice de infraestrutura de telecomunicações (IIT) com uma pontuação de 0,3165 e 

no índice de capital humano (ICH) com a pontuação de 0,4874. Todavia, os países como, por 

exemplo: Ilhas Maurícias, Seychelles, África do Sul e Tunísia, são os quatros melhores 

classificados da África, mas precisam melhorar muito para poderem atingir o nível da 

Dinamarca (país melhor classificado). 

Relativamente ao grupo dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), 

os dados demonstram que Cabo Verde é o melhor classificado com uma pontuação de 0,5747, 

ocupando a 110ª posição. Cabo Verde tem tido uma progressão notória e muito satisfatória, 

mormente no índice de infraestrutura de telecomunicações (IIT). Contudo, precisa-se melhorar 

no índice de serviços online (ISO) e no índice de capital humano (ICH) para que possa atingir 

o nível alto do IDGE e para tal é obrigatório ultrapassar os desafios que o impedem de chegar 

ao topo da lista. 

Deste modo, o presente projeto de dissertação se encontra organizado em nove 

capítulos, por além da introdução que compreende também a justificativa da escolha do tema e 

o problema de pesquisa. No segundo capítulo, apresentam-se as abordagens teóricas do governo 

eletrônico, destacando os diferentes conceitos do governo eletrônico na perspectiva dos 
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diferentes autores. Em seguida destacam-se as dimensões de governo eletrônico com o 

propósito de auxiliar na elaboração do roteiro da entrevista. 

Já no terceiro capítulo consta as estratégias do governo eletrônico nos PALOP, com 

destaque para o que está sendo feito. Para o capítulo seguinte é apresentado os desafios do 

governo eletrônico nos PALOP. O capítulo quinto é destinado a metodologia. Segundo Marconi 

e Lakatos (2003, p. 83): 

o método é o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com maior 

segurança e economia, permite alcançar o objetivo – conhecimentos válidos e 

verdadeiros –, traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando 

as decisões do cientista. 

O capítulo sexto apresenta a governação eletrônica em Cabo Verde, onde se faz uma 

breve descrição de características gerais de Cabo Verde; em seguida os aspectos cultural e 

demográfico, por conseguinte o percurso do governo eletrônico em Cabo Verde. Mais adiante 

no capítulo sétimo, descrevem-se o Plano Estratégico para a Sociedade de Informação e o Plano 

de Ação para a Governação Eletrônica. A apresentação dos resultados e discussão é feito no 

capítulo oito. Por último, o capítulo nove destina-se às considerações finais. 

1.1 JUSTIFICATIVA 

Os sucessivos governos de Cabo Verde têm investido fortemente na adoção de medidas 

e políticas públicas concretas para que o país possa alcançar um nível cada vez maior IDGE da 

ONU. Para tal, foi criado um conjunto de políticas como, por exemplo, a realização do Fórum 

da Sociedade de Informação em 2004; o Programa Estratégico para a Sociedade de Informação 

(PESI) em 2005; o Plano de Ação para a Governação Eletrônica (PAGE) em 2005; a criação 

do Núcleo Operacional da Sociedade de Informação (NOSI) em 2003; a Casa do Cidadão em 

2007; Data Center (2015); Balcões Únicos de Atendimento (2018); Comissão Interministerial 

para a Estratégia e Governo Digital (2019), etc. 

O objetivo único da criação destes conjuntos de políticas é de tornar Cabo Verde um 

país de referência a nível regional, no que diz respeito ao governo eletrônico, em particular na 

África. Igualmente, para facilitar o seu relacionamento com os seus cidadãos, com as empresas 

que operam no seu território, bem como o próprio governo com os demais departamentos 

intragovernamentais. Desta forma, tornando as empresas e os cidadãos cada vez mais próximos 
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do governo e vice-versa, através dos serviços prestados via governo eletrônico de acordo com 

o que já foi estabelecido no próprio PAGE. 

A Governação Eletrônica atuará em vários níveis potenciando as mais valias 

proporcionadas pelas TIC, através de um processo evolutivo e de 

transformação das relações dos agentes governativos com o cidadão e às 

empresas, nomeadamente, no que se refere às seguintes (PAGE relações 

bidirecionais: Governo-Governo, Governo-Cidadão, Governo-Empresa e 

Governo-Funcionário (PAGE, 2005, p. 34). 

Cabo Verde tem tido uma trajetória ascendente na política de governo eletrônico a nível 

de África e na sua sub-região. De acordo com o PAGE, 

No âmbito africano, Cabo Verde encontra-se na sexta posição com 0.3442, 

consideravelmente acima da média de 0.2528, mas também a considerável 

distância dos dois primeiros, as Maurícias com 0.5055 e a África do Sul com 

0.4902 (2005, p. 25). 

De acordo com o estudo do governo eletrônico da ONU realizado em 2018, a nível de 

África, Cabo Verde encontrava-se entre os 10 países mais bem posicionados em termos de 

governo eletrônico, ou seja, na sétima posição com 0,4980, o que é considerado médio a nível 

de IDGE. A nível sub-regional (África Ocidental), encontra-se depois de Gana com 0,5390, os 

únicos da lista dos dez melhores. Porém, continua muito distante das Ilhas Maurício, que 

permanece no topo da classificação com 0,6678, considerado alto a nível de IDGE. 

Estes dados demonstram claramente que Cabo Verde tem uma forte potencialidade para 

o desenvolvimento do governo eletrônico, uma vez que referente ao índice de infraestrutura de 

telecomunicações (IIT), tem um ótimo desempenho na África, diferentemente dos demais 

países que terão como desafio maior, melhorar este índice que é considerado o mais difícil de 

todos (PAGE, 2005). 

Ainda, em 2020, os dados do recente relatório do índice de desenvolvimento do governo 

eletrônico (IDGE) divulgado no mês de julho, aponta que Cabo Verde subiu mais duas posições 

na lista, com uma pontuação de 0,5604, o que levou a ascender para o nível alto do EGDI, mas 

ainda muito longe das Ilhas Maurício. É importante destacar que em relação ao ano de 2018, 

como consta no relatório, Cabo Verde tem melhorado muito nos três índices que constituem o 

IDGE. Essa constatação demonstra um progresso considerável, em particular no índice de 

infraestrutura de telecomunicações (IIT), que é o seu ponto forte, passando de 0,3926 em 2018 

para 0,5476 em 2020. 
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Portanto, é evidente que Cabo Verde para atingir o topo da lista do IDGE, tem que 

enfrentar um conjunto de desafios, mormente precisa melhorar o seu índice de serviços online 

(ISO) e o seu índice de capital humano (ICH). Ao vencer estes desafios, provavelmente atingirá 

o desenvolvimento pleno do governo eletrônico e, isto trará ganhos tanto para os cidadãos, as 

empresas, bem como para o próprio governo. 

É nesse sentido que se pretende realizar esta pesquisa com o intuito de saber quais são 

os principais desafios do governo eletrônico que Cabo Verde tem que enfrentar nos próximos 

tempos para que possa alcançar o almejado desenvolvimento. A partir dos resultados 

alcançados, propõem-se soluções ou medidas sugestivas que irão ao encontro daquilo que a 

ONU considera fatores chaves para alcançar o desenvolvimento do governo eletrônico. 

Com isso, acredita-se que este estudo terá muita relevância para Cabo Verde, uma vez 

que os resultados obtidos poderão contribuir para melhorar de forma considerável a posição de 

Cabo Verde no IDGE. Igualmente, acredita-se também que está pesquisa poderá contribuir para 

o desenvolvimento de uma cultura organizacional que irá priorizar a avaliação e 

aperfeiçoamento de todas as dimensões do governo eletrônico/índice de governo eletrônico no 

país. 

 

1.2 PROBLEMA DA PESQUISA 

Partindo dessa perspectiva, o presente trabalho vem aprofundando na temática com o 

seguinte questionamento: Quais os desafios de governo eletrônico que Cabo Verde enfrenta? 

 

1.3 OBJETIVOS 

1.3.1 Objetivo Geral 

Enumerar e descrever os principais desafios do governo eletrônico em Cabo Verde. 

1.3.2 Objetivos Específicos 

¶ Descrever as estratégias do governo eletrônico nos países africanos de língua oficial 

portuguesa; 

¶ Apresentar o Programa Estratégico para a Sociedade de Informação de Cabo Verde; 

¶ Descrever o Plano de Ação para Governação Eletrônica de Cabo Verde; e, 
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¶ Conhecer e identificar os serviços oferecidos/iniciativas do governo eletrônico em 

Cabo Verde. 

  



23 
 

 
 

2 ABORDAGENS TEÓRICAS SOBRE GOVERNO ELETRÔNICO 

Durante a revisão da literatura constatamos que diversos autores demonstraram o quão 

importante têm sido as TIC para a sociedade neste mundo globalizado que vivemos, mormente 

para o governo na sua forma de relacionamento com os cidadãos e as empresas e na prestação 

de serviços, permitindo mais eficiência nos processos, ou seja, aumenta a produtividade, 

utilizando menos recurso e reduzindo o tempo (MORENO, 2014). Dado a sua importância, o 

uso das TIC torna-se imperiosa para qualquer governo que almeja melhorar o funcionamento 

da administração pública, os seus serviços, bem como aumentar a sua qualidade a fim que possa 

prestar um excelente serviço e menos oneroso tanto para o cidadão quanto para o governo. 

De acordo com Oliveira (2012, p. 101) “em função dessa importância, temos hoje uma 

política de gestão muito bem-sucedida em vários governos, denominada governo eletrônico (e-

gov)”. Este novo modelo de gestão tem tido um impacto muito forte na vida das pessoas, uma 

vez que ao associá-lo com as TIC, têm reduzido bastantemente o tempo nas prestações de 

serviços, igualmente tem reduzido os recursos financeiros que em outra época custava muito 

para essas mesmas pessoas. O governo eletrônico “promoveu uma revolução em alguns 

aspectos do relacionamento com cidadãos, mormente facilitando a vida dos mesmos, 

aproximando-os do governo e vice-versa” (LECHAKOSKI; TSUNODA, 2015, p. 45, grifo do 

autor.) 

Para Paludo (2010) o termo governo eletrônico começou a ser utilizado por volta dos 

anos de 1980, após a disseminação do e-commerce pelas empresas privadas, sempre associada 

às TIC. Todavia, somente mais tarde o termo obteve maior notoriedade, concretamente na 

década de 1990 com o advento de ondas de reformas introduzidas no aparelho de Estado e na 

administração pública e a partir dos anos de 2000, ganhou maior relevância, com a criação de 

programas estratégicos de governos em muitos países, realização de estudos científicos e 

relatórios de organizações internacionais, como por exemplo, da ONU, da OCDE, etc. (ONU, 

2000; OCDE, 2003). Mas, recentemente apareceu o termo governo digital e nessa dissertação 

é intendido como sinônimo de governo eletrônico. 

Conforme Gil-Garcia e Pardo (2006, tradução nossa) governo eletrônico ou governo 

digital não é um construto teórico simples ou bem definido. Pode ser entendido como qualquer 

coisa, desde serviços online a qualquer tecnologia de informação e comunicação usada pelo 

governo. 
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Nesse sentido, a literatura nos apresenta diversos conceitos sobre o governo eletrônico, 

em maioria dos estudos, constatamos que o termo é associado ao uso das TIC e em outros 

estudos, é associado ao uso de internet, porém não existe uma única definição sobre governo 

eletrônico, daí a partir deste momento iremos apresentar os principais conceitos a partir da visão 

dos diferentes autores. 

Diniz et al (2009, p. 27) considera que “o uso estratégico das TIC como elemento 

viabilizador de um novo modelo de gestão pública evoluiu para o que é hoje chamado de 

governo eletrônico”. E, é visto como uma das formas que permitirá a modernização do Estado 

e a administração pública. Partindo desta mesma linha, Laia (2010, p. 313) afirma que “o 

governo eletrônico significa a possibilidade de remodelar as estruturas e os processos da 

administração pública”.  Todavia, é importante ter em mente que para mexer nas estruturas ou 

nos processos é fundamental ter no centro de atenção o cidadão bem como as empresas 

pensando em facilitar a vida deles e ao mesmo tempo permitindo que tenham maior interação 

com o governo. 

O governo eletrônico também é visto como: 

um processo de modernização da governação baseado na utilização das 

tecnologias de informação e comunicação que coloca o cidadão e as empresas 

no centro das atenções, permite maior acesso e qualidade da informação 

pública, promove a melhoria da prestação e da acessibilidade de serviços 

públicos, aumenta as oportunidades de participação cívica e democrática, 

tornando a governação e a Administração Pública mais eficaz e eficiente, 

menos onerosa e mais responsabilizada (PAGE, 2005, p. 13). 

Já outra definição de governo eletrônico considera-o como 

(...) uso dos recursos de tecnologia da informação e comunicação para oferecer 

melhores serviços à população, otimizando seus processos internos e externos 

através de mecanismos eficientes, transparentes e seguros (FURTADO; 

JACINTO, 2010, p. 62). 

É fundamental considerar a associação das TIC ao governo eletrônico uma vez que este 

instrumento apoia muito a administração pública, permitindo que aperfeiçoe os serviços 

aumentando a sua eficiência. 

Na ótica de Tonhati (2011, p. 11) governo eletrônico, 

deve ser entendida como um novelo, num extremo (primeira onda) estaria o 

uso da Internet para a adaptação aos modelos administrativos da NGP e ao 

sistema democrático representativo liberal. No outro extremo do novelo 
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(segunda ponta) teríamos a participação dos cidadãos de forma efetiva e a 

ruptura com o modelo democrático representativo (TONHATI, 2011, p.11). 

“O governo eletrônico constitui a prestação de serviços, a partir de conteúdos 

informacionais públicos, através do ambiente eletrônico”( SANTOS, 2013, p. 520). Na mesma 

linha Medeiros e Guimarães (2006, p. 67) afirmam que “o governo eletrônico é visto como a 

prestação de informações e a disponibilização de serviços governamentais por meio da 

Internet.” Porém é preciso que fique claro que o e-gov não se restringe somente ao uso da 

internet, o termo é muito mais abrangente e para tal Anjos e Ezequiel (2011, p. 60) nos chamam 

atenção ao afirmar que é: “importante esclarecer que governo eletrônico é mais amplo que a 

prestação de serviços públicos eletrônicos.” O governo eletrônico envolve alguns aspectos 

como por exemplo: a democracia eletrônica, a participação democrática, universalização de 

serviços entre outros. “Seu objetivo é apropriar-se do avanço tecnológico para melhorar a gestão 

pública, a exemplo do aumento de produtividade obtido pela iniciativa privada com a 

incorporação de tecnologias” (OLIVEIRA, 2012, p.101). 

Nesse sentido Cunha e Miranda (2013) dividiram a aplicação das tecnologias de 

informação e comunicação para uma melhor governança, a chamada e-governança, em três 

áreas: e-administração pública, e-serviços públicos e e-democracia, para além destes destacam 

também a governança das TIC, a infraestrutura, a inclusão digital e as atividades econômicas e 

explicam cada um deles de uma forma didática. 

E-Administração pública – envolve todos os tipos de serviços prestados aos cidadãos 

e as empresas por meio eletrônico. Para Zamot (2001) “envolve o fornecimento de serviços de 

utilidade pública para o contribuinte, assim como o relacionamento governo-empresas através 

das Tecnologias da Informação e Comunicação”. Além disso, pode dar suporte a gestão de 

forma eficiente, igualmente reduzir os custos e tornar o processo eficaz. Inclui-se o suporte 

digital à definição da agenda política, elaboração, implementação, avaliação e controle de 

políticas públicas, o suporte à tomada de decisão, ferramentas para comunicação e workgroup, 

a integração de políticas públicas entre as várias esferas de poder e mesmo entre poderes, a 

obtenção de eficiência interna de processos[...] (CUNHA; MIRANDA, 2013, p. 548). 

E-serviços públicos – numa perspectiva muito ampla significa o uso da internet bem 

como das TIC para disponibilizar os serviços governamentais. Já para Cunha e Miranda (2013, 

p. 549) no sentido menos amplo, acreditam que “podem ser incluídos: a prestação de serviços 

através de portais governamentais; o uso de internet, mas também de outros meios eletrônicos 
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tais como o telefone celular, o telefone fixo, o fax e, no futuro, a televisão digital; a integração 

na prestação de serviços; centrais de atendimento (local físico, chamado também de agência de 

atendimento ao cidadão ou lojas de atendimento); e Call Center (centrais de atendimento 

telefônico)”. 

E-democracia – envolve a participação do cidadão no processo democrático, onde o 

cidadão através de consultas terá o acesso à informação, o que lhe permitirá ter mais controle 

sobre o poder público, igualmente evitar corrupção e aumentar a sua responsabilidade. Cunha 

e Miranda (2013, p. 550) descrevem que democracia eletrônica, envolve a comunicação entre 

Estado e cidadão (e a deste com o Estado) e, mais ainda, a comunicação entre todos os 

participantes do processo político. Acrescentam ainda que o termo contempla o ativismo no 

exercício pleno da cidadania. 

O estudo sobre a democracia digital e o problema da participação civil na decisão 

política destaca alguns elementos relevantes por detrás do conceito da e-democracia ou 

democracia digital. Consideramos os mesmos, fundamentais para ter uma visão mais clara e 

preciso no que diz respeito a internet a fim de entender como este, possibilita a participação 

política civil. Nesse sentido, Gomes (2005, p. 218) identifica os seguintes elementos: 

A internet permitiria resolver o problema da participação do público na 

política que afeta as democracias representativas liberais contemporâneas, 

pois tornaria esta participação mais fácil, mais ágil e mais conveniente 

(confortável, também). Isso é particularmente importante em tempos de 

sociedade civil desorganizada e desmobilizada ou de cidadania sem sociedade; 

b. a internet permitiria uma relação sem intermediários entre a esfera civil e a 

esfera política, bloqueando as influências da esfera econômica e, sobretudo, 

das indústrias do entretenimento, da cultura e da informação de massa, que 

nesse momento controlam o fluxo da informação política; c. a internet 

permitiria que a esfera civil não fosse apenas o consumidor de informação 

política, ou impediria que o fluxo da comunicação política fosse unidirecional, 

com um vetor que normalmente vai da esfera política para a esfera civil. Por 

fim, a internet representaria a possibilidade de que a esfera civil produzisse 

informação política para o seu próprio consumo e para o provimento da sua 

decisão (GOMES, 2005, p. 218). 

Portanto, podemos afirmar que estes elementos facilitam sobremaneira a participação 

do cidadão, permitindo-lhe ter mais acesso à informação, igualmente ser mais ativo no exercício 

da cidadania, promovendo a democracia. 
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Governança das TIC – não consiste na tomada de decisões específicas sobre a TIC, 

mas sim na determinação dos sujeitos que de forma sistemática toma tais decisões e ao mesmo 

tempo contribui para as mesmas (CUNHA; MIRANDA, 2013). 

Reflete princípios da governança corporativa, se concentra na administração 

e utilização de TIC para concretizar metas de desempenho corporativo e 

determina um conjunto de mecanismos (comitês, processos orçamentários, 

aprovações) que estimulam comportamentos consistentes com a missão, a 

estratégia, os valores, as normas e a cultura da organização (CUNHA; 

MIRANDA, 2013, p. 557). 

Infraestrutura – envolve um conjunto de projetos e infraestrutura de telecomunicações 

que visa tornar as cidades digitais, bem conectados com o intuito de promover a transformação 

destas cidades numa sociedade de informação (CUNHA; MIRANDA, 2013). O poder local é 

visto para estes autores como a esfera de poder mais adequada para adotar estratégias de 

pequeno porte a partir de uma visão que é capaz de federar os conteúdos locais e a capacitação 

com a potencialidade que a TIC lhes oferece. Mas, isto é visto a partir na perspectiva das cidades 

enquanto centro urbano que alberga maioria das populações, tanto para o trabalho ou para 

residir. A partir daí e tendo em conta que o poder local é o poder mais próximo das pessoas, 

este irá conseguir identificar bem os anseios das mesmas, com isso se justifica o porquê de ter 

uma visão que além de federar, identifica os impactos e oportunidades de uma estratégia 

eletrônica com o suporte das TIC (CUNHA; MIRANDA, 2013). 

Inclusão digital – envolve a questão de utilização de todo tipo de recursos digitais que 

possibilita, às populações, ter o acesso de uma forma efetiva aos meios de comunicação e para 

tal precisa-se de ser habilitado para poder saber utilizá-lo, igualmente precisa alfabetizar as 

populações no sentido de incluí-los para que possam ter acesso às informações e aos canais de 

prestações de serviços online entre outros. Com as ferramentas que as novas TIC nos oferece, 

permitirá o governo a promover condições para efetivar a plena participação eletrônica e com 

isso abrirá espaço para uma nova forma de relacionamento entre o governo e o cidadão. 

(CUNHA; MIRANDA, 2013). 

Atividades econômicas – refere-se a questão do negócio baseado em TIC que envolve 

a indústria de TIC, o comércio eletrônico, inclusão digital das pequenas e médias empresas 

entre outros (CUNHA; MIRANDA, 2013). Segundo os mesmos autores, podemos ver como 

política pública fomenta a atividade econômica, a política de desenvolvimento de produtos da 

TIC assim como das outras. 
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Figura 1 – Modelo referencial de Governança Eletrônica 

 
Fonte: (CUNHA; MIRANDA, 2013). 
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3 ESTRATÉGIAS DE GOVERNO ELETRÔNICO NOS PALOP 

África tem sido um dos continentes que em termos de indicadores e iniciativas 

desenvolvidas do governo eletrônico fica muito a desejar. Nos últimos anos verifica-se que tem 

tido um desenvolvimento satisfatório em diversos níveis/índices, por exemplo: participação 

eletrônica, serviços online, infraestruturas de telecomunicações entre outros. De acordo com a 

ONU (2018) no que diz respeito ao índice de infraestrutura e telecomunicações e o índice de 

serviços online, a África teve um aumento significativo de 0,106 e 0,031 respectivamente. Isto 

significa que medidas e políticas têm sido adotadas na perspectiva de fazer um esforço para 

atingir o nível mais satisfatório na política do governo eletrônico, com o intuito de melhorar a 

vida das suas populações, contribuindo para o desenvolvimento dos países. 

Os PALOP têm avançado no sentido de criar as condições para fazer frente à sociedade 

da informação. Para tal e baseando-se nas recomendações das organizações internacionais como 

por exemplo a OCDE e o Banco Mundial, estão a desenvolver um conjunto de iniciativas para 

poderem dar o seguimento rumo ao governo eletrônico. Tendo em conta que estes países são 

na maioria países em via de desenvolvimento, torna-se evidente que têm um conjunto de 

obstáculos que precisam ultrapassar a fim de poderem alcançar o desenvolvimento da TIC no 

setor público. Nesse sentido, cada governo tem elaborado e adotado as suas próprias estratégias 

e seus planos de ações para o governo eletrônico/digital. O estudo “Promovendo a 

Transformação Digital dos PALOP e Timor Leste” aponta-nos que dos PALOP com a exceção 

da Guiné-Bissau, todos os governos possuem uma estratégia nacional para o governo digital ou 

eletrônica (OCDE, 2018). A partir das estratégias levado a cabo, constata-se que cada país tem 

progredido de forma diferente e isto se justifica dado a capacidade institucional diferente de 

cada um destes países, igualmente a instabilidade política que é considerada um fator 

importante para o desenvolvimento de qualquer país. 

Ao fazer o levantamento bibliográfico sobre o governo eletrônico nos PALOP, 

verificamos que ainda há um défice de produção científica neste domínio. Angola, Cabo Verde 

e Moçambique são os países que até o presente momento têm produzido pesquisa e documentos 

sobre o governo eletrônico, enquanto que São Tomé e Príncipe tem apenas um documento e 

nenhuma produção científica e Guiné-Bissau não encontramos nenhuma produção científica e 

documentos sobre o mesmo. 
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Passamos a apresentar o que tem sido feito nos PALOP, começando por Cabo Verde que 

tem realizado grandes investimentos no setor da TIC (construção do parque tecnológico, 

construção do data center de São Vicente, instalação de laboratório WebLab nas escolas, 

investimento em cabo Ella Link, etc.), criando assim infraestruturas que vai ao encontro daquilo 

que tem sido feito no mundo afora. Todavia, Cabo Verde tem realizado vários esforços junto 

dos seus parceiros e tendo em consideração que é um país insular (sujeito a qualquer tipo de 

choque externo) e desprovido de qualquer tipo de recurso natural tem muitos desafios por 

enfrentar para poder chegar ao nível muito alto no ranking de governo eletrônico. Em seguida 

iremos apresentar Angola e Moçambique, ambos têm tido um avanço muito considerável na 

política de governo eletrônico e tem realizado também vários investimentos no setor com intuito 

de fazer avançar e chegar ao topo do ranking de avaliação do governo eletrônico. 

3.1 CABO VERDE 

Dado que o nosso objeto de estudo é Cabo Verde, vamos ter oportunidade mais na frente 

para aprofundar sobre o governo eletrônico neste país e por essa razão destacamos alguns 

pontos que consideramos mais relevante por agora para posteriormente no quinto capítulo 

entender o percurso, ou melhor, a história do que tem sido governo eletrônico em Cabo Verde. 

De acordo com Moreno (2014, p. 29) “Cabo Verde entrou no ciberespaço em 1996, pela 

empresa de comunicação cabo-verdiana, Cabo Verde Telecom (CVT) através de uma ligação à 

Telepac de Portugal.” Ainda a mesma autora nos afirma que Cabo Verde foi o 29º país africano 

a conectar-se a internet. Estes passos dados contribuíram de forma decisiva para que Cabo 

Verde apostasse nas novas tecnologias de informação e comunicação, na modernização do 

Estado e da administração pública, igualmente o setor privado. 

Em 1998 foi criado a Unidade de Reforma da Administração Financeira do Estado com 

o intuito de ter uma administração pública mais eficiente com criação de plataforma tecnológica 

para gestão financeira do Estado. Com isso, Cabo Verde deu seu primeiro passo rumo ao 

governo eletrônico, criando instrumentos para a materialização desta política. Volvidos vinte 

anos, Cabo Verde, deu e continuou a dar passos significativos sobre a política de governo 

eletrônico. Vendo para alguns indicadores como por exemplo: índice de participação eletrônica, 

de serviços online e de infraestruturas de telecomunicações, constata-se que iniciativas que 

foram adoptada têm surtido grandes efeitos o que levou o país a ter um papel de destaque em 

relação aos países do continente e entre os PALOP (ONU, 2018, 2020). Conforme o relatório 
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sobre o IDGE da ONU (2020), Cabo Verde melhorou no índice de infraestrutura de 

telecomunicações, índice de serviços online e índice de capital humano e índice de participação 

eletrônica, ou seja, Cabo Verde foi bem avaliado no IDGE quer a nível dos países africano, 

quer a nível dos PALOP com uma pontuação de 0,5747, ocupando a nível mundial a 110ª 

posição como pode ser visto na tabela 1. 

Tabela 1 – Índice de Desenvolvimento do Governo Eletrônico 

Índice de Desenvolvimento do Governo Eletrônico das Nações Unidas 

 2010 2012 2014 2016 2018 2020 

Angola 132 142 140 142 155 159 

Cabo Verde 108 118 127 103 112 110 

Guiné-Bissau 179 182 182 181 187 186 

Moçambique 161 158 164 172 160 163 

São Tomé e Príncipe 128 138 169 168 154 155 

Fonte: adaptado de OCDE (2018); ONU (2020). 

 

3.2 ANGOLA 

A mudança na forma de relacionamento entre a administração e os cidadãos onde o 

cidadão é tido como cliente e consumidor é proporcionado pela reforma administrativa (Capita, 

2012). Com isso a modernização do setor público torna-se vital de modo que este 

relacionamento seja efetivado no sentido de facilitar os cidadãos, igualmente o governo e as 

empresas e isto é materializado com a introdução das novas tecnologias de informação e 

comunicação. Nesse sentido, Capita (2012 apud FONSECA, 2001) afirma que: 

a capacidade de responder positivamente as expectativas dos cidadãos e da 

sociedade em geral, com a utilização adequada das novas tecnologias, depende 

substancialmente de um conjunto de pressupostos, que se traduzem na 

necessidade de se conceber e implementar uma estratégia que passa pela 

transformação da forma como o serviço público é gerido [...]. 

Portanto, para a implementação de estratégias que vai ao encontro das expectativas dos 

cidadãos, diferentes governos têm adotado programas, planos de ações com o intuito de 

aproximar dos cidadãos. O governo de Angola não está fora disto, este tem criado um conjunto 

de políticas públicas para facilitar a vida dos seus cidadãos com a introdução das TIC na 

sociedade angolana. 

Uma das primeiras estratégias levado a cabo foi a criação do Plano de Ação para a  

Sociedade de Informação (PASI) de Angola. Este documento foi aprovado em 2005, atualizado 
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para o período 2013-2017, contemplando cinco eixos principais e posteriormente em 2014 ao 

ser aprovado um novo plano nacional sobre a sociedade de informação (PNSI), este último vai 

resumir os cinco eixos em dois pilares transversais e três setoriais. Conforme Pereira (2014 

apud PNSI, 2014) estes pilares são: 

I.  Acesso e conectividade, que compreende os componentes: a) garantir infraestruturas 

inclusivas; b) promover o acesso generalizado à sociedade da informação; e c) reforçar 

a inclusão digital; 

 

II.  Governo eletrônico, que compreende os elementos: a) focar a prestação de serviços no 

cidadão comum; b) melhorar a eficiência e a eficácia da máquina do Estado; c) capacitar 

os funcionários públicos e instituições; e d) garantir infraestruturas tecnológicas 

modernas e seguras. 

Ainda para Pereira (2014) “a visão operacional do Plano de Ação está organizada de 

forma a estabelecer uma hierarquia entre a visão, os eixos e as ações e projetos concretos com 

a respectiva calendarização e responsabilização”. Portanto a partir deste documento estratégico 

e com base naquilo que foi estabelecido, o governo de Angola deu passo significativo para logo 

em seguida criar um Plano Estratégico de Governo Eletrônico de Angola (PEGE), aprovado em 

2005 e atualizado para o período 2013-2017. Este plano 

revê e atualiza o Plano de Ação para a Governação Electrónica (PAGE) 

desenvolvido em 2005 pelo Governo de Angola respondendo assim aos 

desígnios do artigo 39 da Lei das Comunicações Electrónicas e dos Serviços 

da Sociedade da Informação que estipula a revisão periódica do PAGE 

(PEGE, 2014, p. 5). 

O PEGE conta com os seguintes eixos estratégicos ou linha de atuação (PEGE,2014) 

(OCDE, 2018): 

a) Focar a Prestação de Serviços no Cidadão Comum; 

b) Melhorar a Eficiência e Eficácia da Máquina do Estado; 

c) Capacitar os Funcionários Públicos e Instituições Públicas; e 

d) Garantir Infraestruturas Tecnológicas Modernas e Seguras. 

Para poder atuar de acordo com o que foi estabelecido foi criado um conjunto de 

programas e projetos levado a cabo por diferentes ministérios e estruturas de administração 

pública angolana, igualmente será atualizado os programas ou projetos existentes. Dentre as 
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principais iniciativas do governo eletrônico em angola Pereira (2014), PEGE (2014), OCDE 

(2018) destacam os seguintes entre outros: 

a) Portal do governo angolano; 

b) Portal de cidadão; 

c) Guiché único para empresas; 

d) Serviços partilhados; 

e) Quiosques do cidadão e da empresa; 

f) Sistema Integrado de Gestão Financeira e Patrimonial do Estado (SIGFP). 

 

Observa-se que Angola tem desenvolvido um grande esforço sobre a política de governo 

eletrônico, com o intuito de tornar o serviço público mais orientado para seus cidadãos e 

empresas, igualmente para transformar a sua administração pública numa administração mais 

moderna e eficiente. Em consequência de tudo isto, no índice de governo eletrônico da ONU, 

em 2010 entre os 193 países classificados, Angola se encontrava em 2010 na posição 132 (a 

posição mais alta registada) em 2012 passou para posição 142, em 2014 na posição 140, em 

2016 na posição 142, em 2018 na posição 155 e atualmente (2020) ocupa a posição 159. 

3.3 MOÇAMBIQUE 

Governos do mundo inteiro buscam adotar novas estratégias para a modernização da 

máquina pública, bem como para promover a participação dos seus cidadãos a partir do uso da 

TIC. Moçambique não fica por fora desta realidade, deste modo Dias e Pinheiro (2012, p. 68) 

sustentam que: 

Moçambique foi persuadido a juntar-se às iniciativas internacionais 

desencadeadas por países do capitalismo central para a construção de 

infraestruturas de informação e do discurso da SI aprovando, em 2000, a 

Política de Informática e tendo o projeto de governo eletrônico como seu 

principal instrumento de aplicação. 

 Nesse sentido, Moçambique dá o seu primeiro passo rumo ao governo eletrônico, 

reconhecendo a importância de fazer parte da onda revolucionária mundial da sociedade de 

informação a partir das TIC com base na internet (CRUZ, 2016). Com isso, em 2000, foi 

materializado via resolução a política de informática como podemos constatar: 

Em Moçambique os primeiros passos ao nível do enquadramento das 

tecnologias de informação e comunicação no seio do setor público iniciaram-
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se no ano de 2000 com a Resolução nº28/2000 de 12 de dezembro que definiu 

a Política de Informática (PI) e através do seu documento operacional, a 

Estratégia de Implementação da Política de Informática (EIPI), elaborada pela 

Comissão para a Política de Informática (CPI) e aprovada no Conselho de 

Ministros em 2002 (CRUZ, 2016, p. 31). 

A EIPI trata-se de um documento que: 

[...] tem os seus fundamentos no Programa do Governo 2000-2004, no Plano 

de Acção (sic) para a Redução da Pobreza Absoluta e na Política de 

Informática. Esta identifica seis áreas prioritárias para uma intervenção 

concertada: educação, educação desenvolvimento de recursos humanos, de 

recursos humanos saúde, acesso universal acesso universal, acesso universal 

infra-estrutura (sic) e infra-estrutura (sic) governação (EIPI, 2002, p. XI). 

Conforme José (2014, p. 56) este documento, “definiu entre outras áreas prioritárias, o 

Governo Electrónico, com o objetivo de elevar a eficácia e eficiência, reduzir custos 

operacionais e a corrupção, bem como elevar a responsabilidade de funcionários públicos”. 

Com a determinação desta prioridade, em 11 de julho de 2006, foi aprovado pelo governo de 

Moçambique a Estratégia do Governo Electrónico de Moçambique (EGEM). Trata-se de um 

documento que: 

resulta de um longo trabalho e colaboração exemplar entre a Comissão para a 

Política de Informática (CPInfo) e a Comissão Interministerial para a Reforma 

do Sector Público (CIRESP), através das suas unidades técnicas – a Unidade 

Técnica de Implementação da Política de Informática (UTICT) e a Unidade 

Técnica da Reforma do Sector Público (UTRESP) ( EGEM, 2006, p. 1). 

 Cruz (2016, p. 34) afirma que: 

a EGEM vai ‘beber’ das áreas prioritárias da Reforma do Setor Público para 

desenvolver projetos de e-government nessas áreas, de forma a explorar e 

melhorar os fatores que partilham (inputs, outputs, formação, gestão, 

instituições envolvidas). 

Conforme o que consta da EGEM (2006, p. 11), a mesma tem o objetivo de: 

a) melhorar a eficiência e a eficácia na prestação de serviços públicos. b) 

assegurar a transparência e responsabilidade dos servidores públicos; e c) Dar 

acesso à informação para melhorar as atividades do sector privado e 

simplificar a vida dos cidadãos. 

De modo a cumprir com os objetivos estabelecidos foi estabelecido um conjunto de 

programas e iniciativas que seriam criados dos quais destacamos aqueles que realmente foram 

criados, conforme destacam José (2014) e OCDE (2018): 

¶ Portal do Governo; 
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¶ Plataforma Comum de Comunicação e Quadro de Interoperabilidade; 

¶ Rede Electrónica do Governo (GovNET); 

¶ Sistema de Gestão Financeira e Fiscal do Estado; 

¶ Sistema de Registo e Identificação Civil. 

No que diz respeito a política de governo eletrônico se por um lado criou-se um conjunto 

de instrumentos que viabiliza a política de governo eletrônico no país por outro lado precisa-se 

criar um conjunto de infraestruturas tecnológicas, aperfeiçoando os serviços público on-line. 

Num conjunto de 193 países, os dados sobre o índice de desenvolvimento de governo eletrônico 

apontam que em 2010, Moçambique se encontrava na posição 161, em 2012 subiu para 158, 

em 2014 voltou a descer para 164, em 2016 para 172, em 2018 voltou a subir, desta feita na 

posição 160 e em 2020 se encontra na posição 163. Entre os PALOP é o segundo país pior 

classificado no âmbito do índice de desenvolvimento de governo eletrônico. 

3.4 SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE 

São Tomé e Príncipe é um dos países que em termos de governo eletrônico na literatura 

não encontramos trabalhos acadêmicos, com exceção do projeto “São Tomé e Príncipe em 

Rede”, trata-se de um documento que foi desenvolvido pelo Instituto de Inovação e 

Conhecimento (INIC) na qual as linhas mestras orientam o governo para a política de 

desenvolvimento da sociedade de informação entre o ano de 2010 a 2013. De acordo com o 

Instituto de Inovação e Conhecimento (2010, p. 3) “o projeto integra cinco componentes: 

governação electrónica, educação, Pequenas e Médias Empresas, Inclusão Digital e Apoio 

Institucional ao INIC”. 

Pode se constatar que foi criado Comité de Governo Eletrônico, Centro de 

Competências em TIC (ambos em 2002), a Comissão para Sociedade de Informação e 

Comunicação em 2005 entre outros, mas por falta de recursos financeiros, complexidade do 

Estado e sustentabilidade, estes grupos de trabalhos não chegaram de implementar nenhum tipo 

de projeto. INIC (2010). Nesse sentido, somente a partir de 2008 que passos firmes e concretos 

foram dados, no qual o governo criou o Instituto de Inovação e Conhecimento com “finalidade 

a implantação da Sociedade de Informação e do Conhecimento e a promoção da Investigação 

Científica, Desenvolvimento e Inovação Tecnológica (I+D+i).” Em INIC (2010, p. 9). 

O Projecto (sic) STP EM REDE objectiva (sic) uma "visão" para 

reestruturar o pensamento sobre o desenvolvimento de uma sociedade 
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da informação inclusiva, empregando tecnologias modernas TIC para 

resolver os problemas de inacessibilidade à informação e ao 

conhecimento e promover oportunidades para o empoderamento 

económico e social de todos os santomenses (INIC, 2010 p. 3). 

Este projeto que vai implementar a política de governo eletrônico em São Tomé e 

Príncipe, o mesmo de acordo com INIC (2010) tem como objetivo específicos: 

¶ Impulsionar a governação electrônica; 

¶ Integrar a informática no currículo escolar e integrar as TIC no processo de ensino 

aprendizagem; 

¶  Integrar as PME na era da sociedade de informação; 

¶ Democratizar o acesso à informação e ao conhecimento; 

¶ Dotar o Instituto de Inovação e Conhecimento de competências e habilidades para 

execução do Programa STP EM REDE. 

Nota-se que apesar de alguns insucessos no percurso rumo ao governo eletrônico, São 

Tomé e Príncipe em relação a Moçambique e Guiné-Bissau teve uma boa classificação e por 

alguns anos à frente de Angola, ou seja, acredita-se que iniciativas isoladas mesmo sem 

programas estruturantes foram desenvolvido senão vejamos: entre os 193 países classificados 

no EGDI em 2010 São Tomé e Príncipe se encontrava na posição 128 e entre os PALOP ficou 

atrás somente de Cabo Verde, em 2012 desceu para 10 posições (138), em 2014 continuou a 

descer, desta feita para posição 169 (a penúltima dos PALOP), em 2016 ficou na posição 168, 

em 2018 subiu para mais 6 posição (154) e voltou para segunda da lista entre os PALOP e 

atualmente em 2020 se encontra na posição 155, novamente só perde para Cabo Verde. 

Também podemos constatar que em termos de índice de infraestrutura de telecomunicações, 

São Tomé fica atrás de Cabo Verde com 0,3015, já em relação ao índice de serviços online fica 

no penúltimo da lista entre os PALOP e lidera o índice de capital humano com pontuação de 

0,6736. Isto significa que em termos de capital humano e infraestrutura de telecomunicações 

tem feito muito, porém precisa melhor os serviços online. 

Quadro 1 – Estratégias do Governo Eletrônico nos PALOP 

Estratégias do Governo Eletrônico nos PALOP País Ano 

Plano de Ação para a Sociedade de Informação (PASI) 

Plano Estratégico de Governo Eletrônico de Angola (PEGE) 
Angola 

2005 

2005 

Plano Estratégico para a Sociedade de Informação (PESI) 

Plano Ação para Governação Eletrônica (PAGE) 
Cabo Verde 

2005 

2005 
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Estratégias do Governo Eletrônico nos PALOP País Ano 

---------------------------------------------------------------- Guiné Bissau1 ------- 

Estratégia de Implementação da Política de Informática (EIPI) 

Estratégia do Governo Electrónico de Moçambique (EGEM) 
Moçambique 

2002 

 

2006 

STP em Rede São Tome e Príncipe 2010 

Fonte: elaborado pelo autor 

  

 
1 O país não adotou nenhuma estratégia de governo eletrônico. 
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4 DESAFIOS DE GOVERNO ELETRÔNICO NOS PALOP 

Os PALOP com a exceção de Guiné-Bissau adotaram um conjunto de estratégias e 

políticas que visam a implementação das TIC no setor público e que certamente facilitam e 

muito o processo de desenvolvimento desses países, modernizando a administração pública. A 

título de exemplo, Angola, Cabo Verde, Moçambique e São Tomé e Príncipe elaboraram os 

seus planos de ações rumo ao governo eletrônico com objetivos e metas claros para serem 

alcançados de acordo com os calendários que foram estabelecidos pelo os mesmos. Nesse 

sentido, podemos observar que a maioria desses países têm avançado e cumprido com os seus 

calendários da política do governo eletrônico, onde investimentos avultados foram e estão 

sendo realizados com o objetivo único de materializar aquilo que foi concebido nos seus planos 

de ações para o governo eletrônico. Apesar de terem feito vários esforços e com muitas 

limitações que é notório, quer a nível dos recursos financeiros e quer a nível dos recursos 

humanos, ainda há muito por fazer e há ainda um conjunto de desafios que o governo eletrônico 

impõe e que os mesmos compartilham, quer a nível da administração pública eletrônica, dos 

serviços públicos eletrônicos, da democracia eletrônica, da inclusão digital, das infraestruturas 

entre outros. 

Conforme a revisão da literatura que foi feita, diversos autores (BARROS, 2015; 

SANGONET, 2009) apontam como principais desafios do governo eletrônico: 

¶ Ausência de informações aos cidadãos; 

¶ Infraestruturas de telecomunicações; 

¶ Custo e preço; 

¶ Capacitação humana; 

¶ Acessibilidade; 

¶ Inclusão digital; 

Ausência de informações aos cidadãos – quando se fala da democracia digital, ainda 

o acesso a dados é um grande desafio uma vez que por exemplo, nos parlamentos dos PALOP 

segundo (Barros apud Faria, 2012) “ainda estão distantes da concepção do parlamento aberto”. 

E ainda o mesmo autor, chama atenção para ausência de informações aos cidadãos em relação 

as funções de cada órgão do parlamento e entre outros. Para além de ausência de informações 

em relação, as funções no parlamento são comuns nos portais de governo central ou local, nos 

institutos públicos e outros órgãos da soberania ausências de informações e os cidadãos muitas 

vezes ficam dependendo dos gestores/servidores destas instituições para ter o acesso à 
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informação que é um direito de qualquer cidadão. Este desafio aparece em Angola, Cabo Verde, 

Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe. 

Infraestruturas de telecomunicações – o índice de infraestrutura de telecomunicações 

da ONU (2020) aponta que em relação aos PALOP, Cabo Verde é o país melhor classificado 

com 0,5476 seguido de São Tome e Príncipe 0,3015, Guiné-Bissau 0,2037, Angola 0,1364 e 

Moçambique 0,1293, mas ambos os países estão aquém da média mundial e dos países 

desenvolvidos, isto significa que estes países tem um conjunto de desafios em comum para 

enfrentar nos próximos tempos de modo a melhorar as suas infraestruturas de 

telecomunicações, por exemplo: a percentagem dos indivíduos que utilizam internet; número 

de assinantes de telefone móvel; número de assinantes de banda larga fixa; etc. 

Custo elevado – segundo OCDE (2018, p. 25) “os preços da banda larga móvel 

representam mais de 5% do rendimento nacional bruto (RNB) per capita na maioria dos PMD, 

sendo por isso inacessíveis à maioria da população”; Para Moreno (2014, p. 34) “Embora Cabo 

Verde possuísse o tarifário mais barato de banda larga fixa mais baixo de África, o acesso à 

internet ainda é muito baixo em Cabo Verde”. Segundo os últimos dados sobre o uso de TIC 

do INE (2020) em Cabo Verde, 67% da população tem acesso à internet, ou seja, muito aquém 

da população mundial e 43,9% da população cabo-verdiana afirmam que o custo do 

equipamento é muito elevado, ou seja, é preciso alterar este cenário para baixar o custo e 

garantir o acesso. Podemos dizer que este é um dos maiores desafios que os PALOP têm que 

enfrentar para poder resolver o problema de acesso à internet. 

Capacitação humana – levando em consideração que a maior parte da população de 

Moçambique reside no meio rural, esta parcela da população vê que o acesso à internet, a 

computador, as TIC são para os ricos e as pessoas com alto nível de qualificações acadêmicas 

e que chega primeiro para estas pessoas e só depois à comunidade rural. Nesse sentido, é preciso 

investir fortemente na massificação de formação de qualidade para o uso efetivo das TIC a fim 

de que todas as populações possam ter o domínio do mesmo e possam tirar vantagens do uso. 

(SANGONET, 2009). A realidade moçambicana é a realidade dos demais (Angola, Cabo 

Verde, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe) e estes países compartilham também deste desafio. 

Acessibilidade – Conforme Tavares (2006, p. 65), 

a acessibilidade ao contrário da Info-exclusão (conceito) visa tornar os fatores 

negativos que resumem a info-exclusão em nulos. Pois, quanto maior for o 

acesso (serviços e áreas), menor se impõe a info-exclusão numa sociedade de 

informação. Isto significa que o Estado terá que ter um conjunto de iniciativas 

que tornem tudo isso em realidade. 
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Nos grupos dos países menos desenvolvidos que a maioria dos PALOP integra verifica 

que o acesso à internet é um grande desafio e OCDE (2018, p. 25) avança que, 

apesar dos esforços envidados para tornar as tecnologias de informação e 

comunicação (TIC) amplamente disponíveis (mais de metade da população 

mundial em 2017 tinha acesso à Internet), a taxa de penetração nos países 

menos desenvolvidos foi de apenas 14,7%. 

 

É de referir que este desafio aparece em todos os PALOP. 

Inclusão digital – para suprir o fosso digital é necessário assumir como desafios: as 

infraestruturas, a capacitação humana e os custos dos serviços das TIC para poder efetivar a 

inclusão digital em Moçambique (SANGONET, 2009). Os dados do INE de Cabo Verde 

apontam que 51,6% da população cabo-verdiana que residem no meio rural tem acesso à 

internet e há uma disparidade em relação a população residente no meio urbano cujo os dados 

apontam para 73,6% da população urbana tem acesso à internet. Isto se justifica devido ao 

elevado custo da internet e a falta de infraestrutura de telecomunicações existente no meio rural 

ou insuficiente infraestruturas que não permite a cobertura total das redes de internet em todas 

as localidades do meio rural. Nesse sentido, é fundamental investir nas infraestruturas e nos 

custos de equipamentos e serviços de internet para alargar o acesso para todos de modo a reduzir 

o fosso digital e neste quesito este desafio é comum também para todos os PALOP. 
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5 METODOLOGIA 

Neste capítulo iremos apresentar os procedimentos metodológicos que nortearam e 

nortearão a condução do presente trabalho, nomeadamente: o tipo de pesquisa, as fases do 

desenvolvimento da pesquisa. Também apresentaremos como que foram e serão coletados os 

dados e posteriormente o tratamento e análise dos dados. 

5.1 TIPOS DE PESQUISA 

Para a realização do nosso trabalho, estabelecemos como objetivo, analisar os principais 

desafios de governo eletrônico em Cabo Verde, para tal tivemos que recorrer para a literatura 

com o intuito de fazer uma revisão para podermos aprofundar mais o nosso conhecimento sobre 

o tema em estudo. Nesse sentido, foi realizada pesquisa bibliográfica, onde consultamos a base 

de dados da Capes e Google Scholar com o intuito de obter artigos, dissertações e teses, 

igualmente tivemos acesso aos documentos disponibilizado nos portais de alguns governos dos 

PALOP. Na visão de Oliveira (2011) com relação aos aspectos metodológicos, temos que levar 

em consideração três tipos de categorias nomeadamente: classificação quanto ao objetivo da 

pesquisa, classificação quanto à natureza da pesquisa, e classificação quanto à escolha do objeto 

de estudo. Estas categorias nos permite explicar de uma forma clara como é que a nossa 

pesquisa foi desenvolvida. 

No que tange à classificação quanto ao objetivo, trata-se de uma pesquisa descritiva 

onde foi descrito todas as estratégias do governo eletrônico adotado pelos PALOP, igualmente 

descrever os desafios do governo eletrônico nos PALOP com destaque para o caso de Cabo 

Verde. Conforme Gil (2008, p. 28) “as pesquisas deste tipo têm como objetivo primordial a 

descrição das características de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de 

relações entre variáveis”. Ainda avança que é muito comum encontrar muitos estudos desta 

natureza, aponta que a característica significativa por este tipo de pesquisa está no uso 

padronizado das técnicas de coleta de dados (Gil, 2008). 

Em relação a classificação quanto à natureza da pesquisa, é uma pesquisa qualitativa, a 

partir dos levantamentos realizados podemos extrair conceito claros sobre o assunto estudado, 

igualmente relatos de um conjunto de informação consultado o que certamente de sobremaneira 

nos permite com clarividência atender o objetivo da nossa pesquisa. Segundo Oliveira (2011 
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apud TRIVIÑOS, 1987), a abordagem de cunho qualitativo trabalha os dados buscando seu 

significado, tendo como base a percepção do fenômeno dentro do seu contexto. 

No que diz respeito à classificação quanto à escolha do objeto de estudo, trata-se de um 

estudo de caso sobre o governo eletrônico em Cabo Verde onde com base no levantamento dos 

documentos e entrevistas, procura-se identificar os desafios de governo eletrônico. O estudo de 

caso é visto como 

[...] uma modalidade de pesquisa amplamente utilizada nas ciências 

biomédicas e sociais. Consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou 

poucos objetos, de maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento, 

tarefa praticamente impossível mediante outros delineamentos já 

considerados (GIL, 2002, p.54). 

5.2 FASES DE DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 

Para que possamos cumprir com o objetivo inicialmente estabelecido, o presente 

trabalho foi desenvolvido em duas fases: 

¶ Na primeira fase da realização desta pesquisa foi feito uma revisão da literatura com 

o intuito de conhecer os conceitos sobre o governo eletrônico, as suas dimensões, 

igualmente as estratégias do mesmo adotados nos PALOP e os desafios. Conforme 

Marconi e Lakatos (2003, p. 174) “o primeiro passo de qualquer pesquisa científica 

é feito de duas maneiras: pesquisa documental (ou de fontes primárias) e pesquisa 

bibliográfica (ou de fontes secundárias)”. Nesse sentido, foi realizada uma pesquisa 

bibliográfica, onde tivemos que consultar a base de dados da CAPES para extrair 

artigos, tese e dissertações, igualmente consultou-se a base de dados do Google 

Scholar, documentos oficiais dos governos dos PALOP e livros. De acordo com o 

assunto pesquisado, tivemos o cuidado de fazer leitura de cada um, para poder 

selecionar aquilo que realmente seria útil para o nosso trabalho. 
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Quadro 2 – Revisão da literatura 

Revisão da Literatura 

Base de 

Dados 
Palavra Chave 

Resultado 

Inicial 

Seleção por: 

Ano 

(2000-

2020) 

Título Resumo Final 

Google 

Scholar 

Governo eletrônico em Angola 12.800 12.200 13 7 5 

Governo eletrônico em Cabo 

Verde 
19.500 15.900 24 11 8 

Governo eletrônico em Guiné-

Bissau 
3.440 3.270 0 0 0 

Governo Eletrônico em 

Moçambique 
8.960 8.620 36 17 10 

Governo eletrônico em São Tomé 

e Príncipe 
6.570 6.210 2 1 1 

Governo digital em Angola 14.300 13.400 18 7 5 

Governo digital em Cabo Verde 23.500 16.400 33 14 11 

Governo digital em Guiné-Bissau 3.690 3.560 1 0 0 

Governo digital em Moçambique 10.300 9.860 52 23 15 

Governo digital em São Tomé e 

Príncipe 
6.740 6.410 4 2 2 

Governo eletrônico e África 44.000 15.900 5 1 1 

Governo eletrônico e PALOP 853 826 0 0 0 

Governo digital e África 42.100 16.600 0 0 0 

Governo digital e PALOP 1.760 1.710 4 1 1 

Periódico 

de Capes 

Governo eletrônico 377 371 56 29 15 

Governo digital 16 15 3 1 1 

Total 198.906 131.252 241 114 75 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

¶ Na segunda fase da realização desta pesquisa foi realizado o estudo de caso, utiliza-

se como técnica de coleta de dados os documentos do governo sobre a sociedade de 

informação e governo eletrônico de Cabo Verde, relatórios de estudos sobre TIC em 

Cabo Verde e a realização de entrevista, para tal foi feito um roteiro com base nas 

dimensões do governo eletrônico, foi entrevistado  os gestores e ex-gestores 

públicos, os servidores públicos, os agentes do mercado e a sociedade civil que 

normalmente trabalham ou usam os serviços do governo eletrônico. Inicialmente, 

foi estabelecido entrevistar 20 pessoas, sendo cinco para cada segmento acima 

mencionado, mas no segmento agentes do mercado tivemos dificuldade em 

encontrar pessoas que tem empresa ou trabalham no setor privado com serviços de 

governo eletrônico e por essa razão conseguimos entrevistar apenas 4 pessoas. 

Posteriormente foi feita análise qualitativa dos dados obtidos, tendo como técnica 
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de análise, a análise de conteúdo para em seguida analisar os principais desafios do 

governo eletrônico em Cabo Verde. A entrevista foi realizada em Cabo Verde entre 

o dia 3 de dezembro a 30 de dezembro de 2020. 

5.3 COLETAS DE DADOS 

De acordo com Marconi e Lakatos (2003, p. 165) a coleta de dados é “etapa da pesquisa 

em que se inicia a aplicação dos instrumentos elaborados e das técnicas selecionadas, a fim de 

se efetuar a coleta dos dados previstos”. Para a realização do nosso trabalho, coletamos os dados 

em dois momentos distintos. No primeiro momento, tivemos que recorrer a literatura para poder 

fazer o levantamento dos dados bibliográficos, ou seja, foi feita uma pesquisa bibliográfica a 

fim de obter as principais abordagens sobre o governo eletrônico e analisar as estratégias 

adotadas nos PALOP. Por conseguinte, em outro momento foi realizado o estudo de caso, para 

este momento a coleta de dados foi por meio de documentos e entrevista com o intuito de 

analisar os principais desafios do governo eletrônico em Cabo Verde. 

Pode-se definir entrevista como a técnica em que o investigador se apresenta frente ao 

investigado e lhe formulam perguntas, com o objetivo de obtenção dos dados que interessam à 

investigação (GIL, 2008, p.109). Para Marconi e Lakatos (2003), essa técnica, é muito utilizada 

na investigação social em diferentes áreas de ciências sociais da pesquisa de mercado entre 

outras, tendo como objetivo a obtenção de informações da pessoa entrevistado de modo que 

permite o entrevistador a ter resposta sobre as perguntas colocadas. Na perspectiva de Gil 

(2008) esta técnica de pesquisa é muito utilizada na investigação social por seguintes razões:  

a) a entrevista possibilita a obtenção de dados referentes aos mais diversos aspectos da 

vida social; 

b) a entrevista é uma técnica muito eficiente para a obtenção de dados em profundidade 

acerca do comportamento humano; 

c) os dados obtidos são suscetíveis de classificação e de quantificação. 

Do mesmo modo que esta técnica nos apresenta determinadas vantagens, igualmente 

nos apresenta desvantagens ou limitações. Conforme Marconi e Lakatos (2003, p. 198) as 

limitações apresentadas são: 
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a) Dificuldade de expressão e comunicação de ambas as partes. b) 

Incompreensão, por parte do informante, do significado das perguntas, da 

pesquisa, que pode levar a uma falsa interpretação. c) Possibilidade de o 

entrevistado ser influenciado, consciente ou inconscientemente, pelo 

questionador, pelo seu aspecto físico, suas atitudes, ideias, opiniões etc. d) 

Disposição do entrevistado em dar as informações necessárias. e) Retenção de 

alguns dados importantes, receando que sua identidade seja revelada. f) 

Pequeno grau de controle sobre uma situação de coleta de dados. g) ocupa 

muito tempo e é difícil de ser realizada. 

 

5.3.1 Instrumento de coleta de dados 

Para que possamos analisar os principais desafios de governo eletrônico, nosso objetivo 

principal, iremos basear nas dimensões do governo eletrônico, nomeadamente: e-administração 

pública, e-serviços públicos, e-democracia, governança das TIC, infraestrutura, inclusão digital 

e atividades econômicas. 

O roteiro da entrevista foi elaborado de acordo com cada dimensão do governo 

eletrônico, adequando-os de acordo com os grupos dos segmentos, ou seja, para segmento de 

gestores e ex-gestores público selecionamos as dimensões que se enquadram a este segmento e 

adequamos as perguntas, para o segmento de servidores públicos, selecionamos as dimensões 

que se enquadra a este segmento e adequamos as perguntas, para o segmento dos agentes 

econômicos/mercado foi feito o mesmo procedimento e na mesma linha foi também aplicado 

para a sociedade civil. 

Uma vez elaborado o roteiro da entrevista de acordo com os segmentos mencionados, o 

mesmo foi enviado para a comissão de ética em pesquisa para dar o seu parecer e somente 

depois da aprovação (16 de novembro de 2020), foi realizado as entrevistas. 

Foram entrevistadas 19 pessoas sendo cinco para cada segmento, exceto o segmento dos 

agentes econômicos/mercado que foram quatro (justificamos anteriormente nos subtópicos). 

No segmento de gestores e ex-gestores públicos, foram entrevistados: ex-diretor nacional de 

Administração Pública, ex-secretário de Estado de Administração Pública, secretária de Estado 

da Modernização Administrativa, administradora executiva do NOSI e gestor da Casa do 

Cidadão. Estes gestores ou ex-gestores foram escolhidos devido ao facto de terem trabalhado 

ou trabalham diretamente na concepção ou execução de políticas públicas voltado para as TIC, 

mormente o governo eletrônico em Cabo Verde. No segmento de servidores públicos, foram 
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entrevistados dois servidores públicos do NOSI e um do Ministério das Finanças, um do 

Ministério da Justiça e um de Assembleia Nacional. Foram escolhidos servidores públicos 

destes setores governamental/empresa pública estatal/órgão da soberania, porque trabalham 

diretamente na elaboração e implementação de políticas públicas das TIC, mormente do 

governo eletrônico. No segmento dos agentes econômicos/mercado foram entrevistados três 

empresários que gerem empresas que prestam serviços voltados para o governo eletrônico em 

alguns dos segmentos do mesmo e um representante da classe empresarial do país (secretário 

executivo da Câmara do Comércio, Indústria e Serviços de Sotavento). Por último no segmento 

da sociedade civil foram entrevistados cinco cidadãos que trabalham com TIC ou são utentes 

dos serviços do governo eletrônico. Destes cidadãos, foi escolhido aqueles que com frequência 

trabalham ou já utilizaram os serviços prestados por meio das TIC, pois estes conseguiram com 

mais facilidade responder as perguntas. A entrevista decorreu de forma presencial em Cabo 

Verde durante o mês de dezembro de 2020. 

Adicionalmente, foram coletados documentos para nos ajudar a cumprir com o objetivo 

e fazer uma análise exaustiva dos desafios do governo eletrônico em Cabo Verde, entrelaçando-

os com o nosso referencial teórico. Nesse sentido, o programa estratégico para sociedade de 

informação de Cabo Verde fornece alguns elementos importantes para análise, o Plano de Ação 

para Governação Eletrônica de Cabo Verde também nos forneceu elementos importante que 

nos permite a visão que o país traçou para a materialização da política do governo eletrônico 

bem como as iniciativas propostas e os desafios que o país tinha de enfrentar para o 

cumprimento cabal das iniciativas preconizados no plano e por último o relatório de 2020 sobre 

as estatísticas das tecnologias de informação e comunicação de Cabo Verde, onde foram 

fornecidos dados importantes sobre o acesso à internet, ao celular e o uso de computador entre 

outros e seguramente nos ajudou a fazer uma análise mais fundamentada e consistente. 

5.4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE DADOS 

De acordo com Gil (2008, p. 156) “a análise tem como objetivo organizar e sumariar os 

dados de forma tal que possibilitem o fornecimento de respostas ao problema proposto para 

investigação”. Diferente disto e na visão do mesmo autor, “a interpretação tem como objetivo 

a procura do sentido mais amplo das respostas, o que é feito mediante sua ligação a outros 

conhecimentos anteriores obtidos”. 
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Depois de coletar os dados por meio de documentos, relatórios e das entrevistas, a 

técnica que utilizamos para o tratamento das entrevistas é a análise de conteúdo através do 

software WebQDA. 

5.4.1 Análise de conteúdo 

Conforme Bardin (1977, p. 31) “a análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de 

análise das comunicações”. Segundo a mesma autora, “não se trata de um instrumento, mas de 

um leque de apetrechos; ou, com maior rigor será um único instrumento, mas marcado por uma 

grande disparidade de formas e adaptável a um campo de aplicação muito vasto: as 

comunicações”. 

Ao operacionalizar a nossa análise de conteúdo, após a categorização transcrevemos 

algumas entrevistas e posteriormente foram inseridas no software WebQDA, o mesmo 

procedimento foi feito com as entrevistas no formato de áudio. 

Seguindo os passos das instruções metodológica do Bardin (1997), foi selecionado 

unidades de registro a partir das fontes (entrevistas), em seguida foram construídas categorias 

de análise tendo utilizado o critério semântico (interpretação dos discursos). A estrutura de 

categorias e subcategorias para análise de conteúdo à priori foi construído tendo como 

referência as dimensões previstas no roteiro da entrevista (figura 2) e à posteriori após da leitura 

flutuante dos dados (figura 3). 

                              
Figura 2 – Categorias baseados no 

referencial teórico 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

Figura 3 – Categorias após leitura flutuante 

                                                                                    
Fonte: elaborado pelo autor. 
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Para a organização da análise, Bardin (1997) propõe três fases a ser seguido e a nossa 

análise seguiu toas estas fases, nomeadamente: a pré-análise – nesta fase foi organizado e 

explorado as nossas matérias a parir da realização da leitura flutuante, a exploração do material 

– nesta fase foi feita a codificação, a classificação e a categorização e na última fase, o 

tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação aqui os dados brutos foram todos 

tratados e dado o devido destaque das informações que foram consideradas  relevantes. 

Depois de termos organizados a estrutura de categoria e subcategoria no software 

WebQDA, procedemos a leitura e auscultação de áudios das entrevistas, ambos de forma 

individual, posteriormente as unidades de registros das fontes internas2 foram codificadas e 

atribuídas as categorias ou subcategorias (figura 4), em relação as das fontes externas3, foi feito 

o mesmo procedimento que mencionamos anteriormente para com as das fontes internas (figura 

5). Por último e de acordo com os dados obtidos, para cada categoria (relação governo 

eletrônico, administração pública eletrônica, serviços públicos eletrônicos, democracia 

eletrônica, governança das TIC, infraestrutura, inclusão digital e atividades econômicas), 

separamos os resultados e construímos as matrizes com os dados para análise dos resultados. 

Figura 4 – Processo de categorização das entrevistas das fontes internas 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 

 

 

 
2 Transcrição em formato de texto. 
3 Arquivos superiores a 20MB, que foram os arquivos áudio. 
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Figura 5 – Processo de categorização das entrevistas das fontes externas 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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6 BREVE DESCRIÇÃO DE CABO VERDE 

Cabo Verde é um pequeno país na África sito no Oceano Atlântico, foi descoberta em 

1460 pelos navegadores portugueses, atualmente é oficializado como República de Cabo Verde. 

O país foi descoberto no referido ano, mas teve ocupação de pessoas, ou melhor, o povoamento 

em 1462, isto por causa das condições que o país apresenta. Para confirmar o porquê do 

povoamento tardio os autores, Albuquerque e Santos (2001) apontaram que o povoamento em 

Cabo Verde foi dois anos após a sua descoberta, porque as condições do clima não eram 

favoráveis e com recursos naturais escassos. Já no ponto de vista de Hernandes (2005), Cabo 

Verde teve um povoamento tardio por causa dos constrangimentos obtidos na divisão das ilhas 

em duas capitanias. 

Cabo Verde é constituído por 10 ilhas e cinco ilhéus (Branco, Raso, Luís Carneiro, 

Grande e de Cima) de origem vulcânica, ocupa uma superfície de 4.033 km², está localizado no 

Oceano Atlântico a 500 quilômetros da costa da África ocidental. As 10 ilhas do país estão 

divididas em duas regiões, o Sotavento que está localizado no Sul do país e é constituída por 

quatro ilhas e a região do Barlavento que se encontra localizada no Norte do país e é constituída 

por seis ilhas, Barlavento e Sotavento. 

A região de Barlavento é constituída por ilha de Sal, Boa Vista, São Nicolau, São 

Vicente, Santo Antão e Santa Luzia, esta última não tem habitante e é a menor ilha do país, com 

cerca de 34 km², representando em torno de 0,9% do território do país. A região de Sotavento 

é constituída por ilha, Santiago, Fogo, Maio e Brava, a Ilha de Santiago é a maior do país, com 

991 m², o que representa 25% do território nacional e a capital do país, Praia, está localizada na 

referida ilha. 

Conforme o Instituto Nacional de Estatística (2017), Cabo Verde tem cerca de 537.661 

(quinhentos trinta e sete mil e seiscentos e sessenta e um) habitantes residentes. Ainda de acordo 

com o Instituto, o país possui uma população extremamente jovem, com mais de 45% da 

população na faixa etária inferior a 25 anos e contém uma esperança média de vida de 75 anos. 

A maioria da população está concentrada na ilha de Santiago e São Vicente, como podem ver 

na figura abaixo. 
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Figura 6 – Densidade populacional de Cabo Verde 

 

Fonte: (INE, 2017) 

 

Cabo Verde tornou independente em 1975, com várias lutas dos heróis nacionais, Pedro 

Pires, Alice Andrade, Aristides Lima, Luís Cabral e o Amílcar Cabral, este último citado lutou 

bastante pela liberdade dos seus povos africanos, principalmente Cabo Verde e Guiné-Bissau, 

no qual foi assassinado no dia 20 de janeiro de 1973. 

De 1975 a 1990, Cabo Verde foi administrado pelo único partido que era permitido, 

pelo Partido Africano de Independência de Guiné e Cabo Verde – PAIGC e com o golpe de 

estado em 1981 em Guiné-Bissau acabou separando os dois países e foi criado o Partido 

Africano de Independência de Cabo Verde – PAICV. No ano de 1991 ocorreu a primeira eleição 

multipartidária, com isto levou a concretização de um país democrata. Surgiram outros partidos, 

nomeadamente, Movimento para a Democracia – MPD, a União Cabo-verdiana Independente 

e Democrática – UCID, o Partido da Convergência Democrática – PCD, Partido da Renovação 

Democrática – PRD, Partido Social Democrático – PSD e o Partido do Trabalhador Social – 

PTS. PAICV e o MPD dominam o sistema partidário do país. 

Cabo Verde é um Estado republicano e democrático, ministrado pelo único Estado, o 

país contém diversas leis principalmente no que tange direitos humanos. O presidente da 

República é o representante supremo do Estado, Senhor Jorge Carlos Fonseca é o atual 

presidente. O governo é o órgão que define, dirige e executa a política geral interna e externa 

do país, é o órgão superior da administração pública, o Senhor Ulisses Correia e Silva é o 
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Primeiro-Ministro do país. Tanto o presidente da República como o primeiro-ministro são do 

partido Movimento para a Democracia. 

O Parlamento (Assembleia Nacional) é constituído com base no voto da população, é 

ela que determina o chefe do governo a ser escolhido pelo presidente da República, o referido 

tem uma única Câmara e é constituída por 72 deputados. 

Como referido anteriormente, Cabo Verde era colonizado pelos portugueses, mas em 

1975 tomou sua independência, mas por sua especificidade contínua ainda dependente em 

diversos setores. Depende ainda de ajudas externas de remessas de emigrantes e de língua, sua 

língua materna é o crioulo, mas nas administrações públicas e privadas usam a língua 

portuguesa que é a língua oficial. O país pela sua característica geográfica torna as atividades 

agropecuárias e industriais menos praticáveis, sendo as de serviços/terciário a predominante e 

ter maior representatividade no Produto Interno Bruto do país, que é o caso do turismo. Como 

mostra anuário estatístico do Instituto Nacional de Estatística de Cabo Verde publicado em 

dezembro de 2018, em 2017 o setor de serviços contribuiu com 62% no PIB, enquanto o setor 

primário e o secundário contribuíram com 6,3% e 17,8%, respectivamente, o turismo é o 

principal componente no setor de serviço. 

O turismo representa um dos principais eixos estratégicos de desenvolvimento 

sustentado e com efeitos macroeconômicos importantes, sobretudo, na formação do Produto 

Interno Bruto (PIB). Os dados do Instituto Nacional de Estatística de Cabo Verde (INECV, 

2018), mostram que os serviços no país tiveram um aumento significativo ao longo das duas 

décadas, em que no ano de 2000 teve contribuição de 58% no PIB passando para 62% em 2017. 

Porém, nem todas as ilhas do arquipélago têm conseguido tirar benefícios do turismo e os 

serviços prestados pela grande maioria de empresas ainda deixam a desejar com relação ao 

quesito qualidade e eficiência no atendimento. Com a Pandemia Covid-19, de acordo com 

algumas previsões anunciado pelo Governo, a economia do país irá declinar isto porque a área 

do turismo está sendo muito afetada. 

No que tange a taxa de desemprego, o país estava a melhorar o número de população 

desempregada principalmente na camada jovem, o qual é mais afetada. Conforme INECV 

(2019), em 2016 a taxa de desemprego era de 15% já em 2019 houve uma redução de 3,2 pontos 

percentuais face ao ano 2019 que foi de 11,8. O atual governo vem criando programa e 

condições para que a população, principalmente as camadas jovens criarem seus próprios 
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negócios e isso estavam indo muito bem, como podem verificar os dados anteriormente citado 

pelo INECV, mas com a conjuntura vivenciada atualmente este cenário pode modificar. 

Segundo um documento de suporte à proposta do Orçamento Retificativo para 2020 

apresentada na Assembleia Nacional pelo Governo, prevê que o país termine o ano com uma 

taxa de desemprego de 20%, que compara com os 11,8% no final de 2019. 

6.1 GOVERNO ELETRÔNICO EM CABO VERDE 

Torna-se frequente o uso da tecnologia de informação e os sistemas de informação no 

quotidiano das pessoas e das empresas. Pois, tudo está virado e gira em torno da informação e 

do conhecimento e consequentemente isto torna as pessoas dependente delas (PALUDO, 2010). 

Atualmente para qualquer governo que almeja ter uma administração pública moderna, 

eficiente e eficaz tem que incluir novas tecnologias de informação e comunicações. Estes têm 

um papel fundamental no relacionamento entre o governo e os cidadãos, igualmente na 

prestação de serviços de qualidade, bem como na redução dos custos dos serviços. Portanto 

estas novas tecnologias são o motor para a materialização do governo eletrônico e estão 

intimamente ligadas. De acordo com Paludo (2010), as TIC são indissociáveis do governo 

eletrônico. Pois, sem o avanço dessas tecnologias não seria possível estar se postulando a ideia 

básica de governo eletrônico e nem de sua face ampliada. 

Segundo Moreno (2014 apud NOSI, 2004), a introdução da TIC e da internet na 

administração pública cabo-verdiana fez com que surgisse uma nova modalidade de governo, 

com melhor relacionamento entre o governo e a sociedade, bem como transformou Cabo Verde 

num país competitivo, globalizado e sustentável. 

Nesta perspectiva Cabo Verde começou a dar os seus primeiros passos com a introdução 

de novas tecnologias de informação e comunicação. Em 1998, foi criada uma Unidade de 

Reforma da Administração Financeira do Estado (RAFE), tutelada pelo Ministério das 

Finanças, que tinha como missão a melhoria da eficiência e eficácia da administração pública. 

A partir de 2003, esta unidade foi extinta, foi criada pelo governo em julho de 2003 a Comissão 

Interministerial para a Inovação e Sociedade de Informação (CIISI) através da resolução nº 

15/2003, com as seguintes competências: 

¶ Propor estratégias de desenvolvimento integrado rumo a sociedade de 

informação e o governo eletrônico; 
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¶ Promover articulação entre as iniciativas para a inovação e sociedade de 

informação; 

¶ Aprovar o programa de governo eletrônico; e, 

¶ Aprovar e definir as responsabilidades dos diferentes ministérios no âmbito do 

programa de governo eletrônico. 

Neste sentido, através da mesma resolução foi determinado que a CIISI tivesse um 

núcleo denominado de Núcleo Operacional de Sistema de Informação (NOSI), a representação 

da CIISI passava-se pelo NOSI para concretizar os seus objetivos. Com o passar do tempo o 

NOSI vem se reforçando pelo trabalho levado a cabo e conforme o Decreto-Lei nº 13 de 25 de 

fevereiro de 2014, publicado no Boletim Oficial (BO) da República de Cabo Verde, 

volvidos os dez anos, o NOSI caracteriza-se como uma instituição de nova 

economia, pela capacidade de suscitar novas metodologias de trabalho em 

ambientes de mudança contínua e a aprendizagem de novas formas de fazer e 

decidir, ou seja, pela capacidade de inovar (CABO VERDE, 2003, p. 477). 

O próprio Decreto, explícita a necessidade da institucionalização do NOSI face aos 

permanentes desafios para a consolidação do mesmo. Deste modo de acordo com Cabo Verde 

(2014, p. 477) 

para que o sistema de gestão pública e a sociedade civil possam continuar a 

contar com a materialização das intenções do Programa Estratégico para a 

Sociedade de Informação e do Plano de Ação para a Governação Electrónica, 

face aos objetivos para a sociedade da informação e do conhecimento, é 

imprescindível que o NOSI seja dotado de condições institucionais estáveis 

para corresponder a essa expectativa num cenário em que as exigências são 

cada vez maiores e o tempo disponível cada vez menor. 

A partir de 2014 foi então criada através do Decreto-Lei nº 13/2014 o NOSI como uma 

entidade pública empresarial, designada de NOSI, E. P. E., com autonomia administrativa e 

financeira, dotada de personalidade jurídica, que suceda ao NOSI, deixando este de funcionar 

numa ótica de estrutura de coordenação de projetos (CABO VERDE, 2003, p. 477). 

Enquanto uma instituição do Estado o NOSI tem como objetivo (NOSI, 2020): 

¶ Promover a inovação e governação eletrônica; 

¶ Apoiar na formulação de políticas públicas no domínio das tecnologias de 

informação e comunicação (TIC) e da governação eletrônica; 
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¶ Conceber, desenvolver e implementar sistemas de informação para a governação 

eletrônica; 

¶ Propor standarts de modelo integrado da governação eletrônica; 

¶ Garantir a segurança e a proteção dos dados do Estado; 

¶ Fazer o acompanhamento e monitorização dos contratos do Estado com outras 

entidades no âmbito da governação eletrônica; 

¶ Participar na promoção da sociedade de conhecimento; 

¶ Participar na promoção do empreendedorismo e desenvolvimento empresarial; 

¶ Promover a exportação de serviços de governação eletrônica integrada; 

¶ Pronunciar-se sobre qualquer iniciativa no âmbito do sistema de governação 

eletrônica, para assegurar a harmonização de compatibilidade como o modelo integrado. 

Ao longo deste complexo processo de modernização dos serviços público é evidente 

que Cabo Verde teve ajuda de parceiros internacionais para a efetivação da governação 

eletrônica no plano real, seguindo linha de orientações e as recomendações feitas pelas 

entidades internacionais. É notório também que estes assumiram um papel relevante na 

construção de Programa Estratégico para a Sociedade de Informação (PESI) e Plano de Ação 

para Governação Electrónica (PAGE). 

De acordo com o então primeiro-ministro José Maria Neves, 

A primeira fase da Cimeira Mundial sobre a Sociedade da Informação 

realizada em Genebra, em Dezembro de 2003, adoptou (sic) uma Declaração 

de Princípios e um Plano de Ação visando estabelecer balizas para a criação 

da Sociedade de Informação, por todos considerado o Desafio Global do Novo 

Milénio. Com os recursos disponíveis, Cabo Verde fez a implementação 

possível das ações recomendadas na primeira fase da Cimeira Mundial, 

nomeadamente a elaboração deste Programa Estratégico para a Sociedade de 

Informação – PESI. A segunda fase, realizada em Tunis na Tunísia, traz 

grandes expectativas relativamente à problemática da governação da Internet 

e aos mecanismos de financiamento da Sociedade de Informação. Esperamos 

que este evento de cúpula seja também determinante para a realização deste 

Programa Estratégico para a Sociedade de Informação que preconiza a 

redução do fosso digital e constitui uma ferramenta essencial para alcançar os 

objetivos de Desenvolvimento do Milénio. Está em causa a construção de 

novos paradigmas sociais, inspirados nos princípios contidos na Carta das 

Nações Unidas e na Declaração Universal dos Direitos Humanos, e apoiados 

nas Tecnologias de Informação e Comunicação, como poderoso instrumento 

ao serviço de um desenvolvimento mais justo da humanidade (PESI, 2005, p. 

15). 
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Mas antes da criação do NOSI enquanto uma entidade pública empresarial, foi criado o 

Programa Estratégico para a Sociedade de Informação (PESI) e o Plano de Ação para a 

Governação Electrónica (PAGE), ambos foram aprovados pelo conselho de ministros na sessão 

ordinária de 6 de outubro de 2005. 

O primeiro documento “PESI” é muito relevante para se avançar com o governo 

eletrônico em Cabo Verde, pois este se apresenta como o pilar para o desenvolvimento e a 

materialização do PAGE. O PESI é o culminar de um conjunto de ações encetadas por Cabo 

Verde e resulta do elevado dinamismo das entidades responsáveis e da plena consciência que a 

sociedade cabo-verdiana tem da importância desta matéria para o desenvolvimento do país. 

(PESI, 2005, p. 21). 

Em 2015 foi inaugurada um data center para processar todos os dados de governo e a 

partir do local onde foi edificado o governo almeja criar um parque tecnológico nacional que 

poderá prestar serviços na sub-região de Cabo Verde. 

Foi aprovado no conselho de ministros em 2019 a comissão interministerial para a 

estratégia de governo digital, ou seja, está comissão irá trabalhar no sentido de dotar Cabo 

Verde de um plano rumo ao governo digital com objetivos, metas e iniciativas claras que Cabo 

Verde tem que cumprir nos próximos tempos. 

6.2 USO DAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO EM CABO 

VERDE  

No mundo inteiro, países desenvolvidos ou em desenvolvimento exploram os benefícios 

que as tecnologias oferecem com o intuito de promover e melhorar o desenvolvimento do setor 

público, igualmente para modernizar a administração pública, aumentando a qualidade dos 

serviços prestados com eficiência o que contribuirá para gerar mais confiança dos cidadãos nos 

respetivos governos (OCDE, 2018). Em Cabo Verde o governo eletrônico tem facilitado muito 

a vida dos cidadãos e do próprio governo através das ferramentas criadas para modernizar a 

administração pública e para a governação, trazendo mais confiança dos cidadãos em relação 

aos governos, mas há muitos cidadãos, em particular, os das camadas mais vulneráveis que não 

tem acesso a TIC, mormente à internet. Nesse sentido, para MORENO (2014, p. 34) 

o governo eletrônico teria um significado maior se o acesso às TICs, à internet 

abrangesse todas as camadas sociais e territoriais, facilitando a acessibilidade 
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dos serviços, as conectividades entre as ilhas que se encontram separadas pelo 

mar e a comunidade cabo-verdiana na diáspora. 

Para tal é preciso criar condições para permitir que todos tenham acesso às TIC em 

particular à internet, revendo o alto custo que dificulta o acesso às famílias cabo-verdianas. 

Os dados do relatório da estatística das tecnologias de informação e comunicação de 

2020, apontam que os agregados familiares com o acesso à internet no alojamento tiveram um 

aumento considerável de 2014 a 2019 (data do último relatório) exceto no ano de 2016 e 2019 

e os que residem no meio urbano ou no meio rural de modo geral observa-se que teve também 

um aumento considerável dos agregados familiares com o acesso à internet no alojamento 

(tabela 2). 

Tabela 2 – Proporção das famílias com acesso à internet no alojamento 

PROPORÇÃO DAS FAMÍLIAS COM ACESSO À INTERNET NO ALOJAMENTO 

 2014 2015 2016 2017 2018 2019 
       

CABO VERDE 32,2% 58,4% 48,8% 69,5% 70,1% 67,0% 
       

MEIO RESIDÊNCIA       

Urbano 40,2% 66,4% 51,2% 75,1% 74,1% 73,6% 

Rural 15,1% 40,8% 43,5% 56,6% 61,2% 51,6% 

Fonte: elaborado pelo autor com os dados do INE (2020). 

Conforme o estudo da OCDE (2018, p. 34) “as disparidades dentro dos países também 

são grandes, principalmente no que se refere às redes de banda larga móvel e à utilização da 

Internet, que chegam a 84% da população mundial, mas apenas a 67% da população rural 

mundial”. Em relação a utilização da internet em Cabo Verde, os dados nacionais do INE 

corrobora com os dados apresentado anteriormente e para além disso observamos que de 2014 

a 2019  teve um aumento considerável em relação aos indivíduos que utilizam internet a nível 

nacional, igualmente teve um aumento considerável em relação aos indivíduos que residem 

quer a nível urbano ou quer a nível rural, mas contudo há uma disparidade entre os indivíduos 

que residem no meio urbano e meio rural como podemos constatar na tabela 3. 

Tabela 3 – Proporção de indivíduos que utilizam internet 

PROPORÇÃO DE INDIVIDUOS QUE UTILIZAM INTERNET 
 2014 2015 2016 2017 2018 2019 
       

CABO VERDE 37,1% 41,8% 50,4% 57,2% 58,2% 61,9% 
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MEIO RESIDÊNCIA       

Urbano 46,2% 50,7% 57,4% 63,8% 64,7% 69,0% 

Rural 19,4% 25,7% 36,2% 43,3% 44,3% 47,5% 

Fonte: elaborado pelo autor com os dados do INE (2020). 

 

Para além de ter verificado o aumento em relação ao número dos indivíduos que utilizam 

internet, que chegam aos 61,9% da população de Cabo Verde em 2019, Cabo Verde fica aquém 

da população mundial que chegam aos 84% conforme aponta a OCDE (2018). A população 

cabo-verdiana tem reclamado muito do custo elevado que é aplicado no território nacional pelas 

operadoras de telecomunicação e a par disso os dados do INE (2020) apontam que uma das 

razões que justifica o motivo que levam os agregados familiares a não ter acesso à internet no 

alojamento é devido ao custo elevado do equipamento que chegam aos 43,9% a nível nacional 

e devido ao custo elevado do serviço de internet que chegam aos 38% da população de Cabo 

Verde. E isto, se traduz tanto quer a nível dos que residem no meio urbano, chegam aos 41,8% 

da população e quer a nível dos que residem no meio rural, chegam aos 46,5% em relação ao 

custo elevado do equipamento. Já em relação ao custo elevado do serviço de internet, os que 

residem no meio urbano, chegam aos 33,4% da população e os que residem no meio rural, 

chegam aos 43,6% da população tabela 4. 

Tabela 4 – Principais razões por não ter acesso a internet no alojamento 

PRINCIPAIS RAZÕES POR NÃO TER ACESSO A INTERNET NO ALOJAMENTO 

 
Custo 

elevado do 

equipamento 

Custo 

elevado do 

serviço de 

internet 

Falta de 

habilidade/ 

não sabe 

usar 

Alojamento 

não tem 

eletricidade 

Não tem 

rede de 

internet 

na zona 

Outro 

       

CABO VERDE 43,9% 38,0% 19,3% 4,4% 4,0% 8,6% 
       

MEIO 

RESIDÊNCIA 
      

Urbano 41,8% 33,4% 18,6% 3,3% 1,0% 7,5% 

Rural 46,5% 43,6% 20,2% 5,8% 7,9% 9,9% 

Fonte: elaborado pelo autor com os dados do INE (2020). 

 

De acordo com os dados do INE (2020), entre 2014 a 2019 houve uma diminuição dos 

agregados familiares que possuíam telefone fixo no alojamento, ou seja, dos 34% dos agregados 

familiares que possuíam telefone fixo no alojamento em 2014 passaram para 19,5% em 2019, 

igualmente houve esta diminuição em relação aos agregados familiares que residem no meio 

urbano e no meio rural tabela 5. 
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Tabela 5 – Proporção das famílias que possuíam telefone fixo no alojamento 

PROPORÇÃO DAS FAMILIAS QUE POSSUÍAM TELEFONE FIXO NO 

ALOJAMENTO 

  2014 2015 2016 2017 2018 2019 
       

CABO VERDE 31,0% 25,3% 24,4% 22,3% 20,7% 19,5% 
       

MEIO RESIDÊNCIA             

Urbano 32,7% 26,0% 25,2% 22,8% 21,8% 20,5% 

Rural 27,5% 23,7% 22,8% 21,3% 18,2% 17,1% 

Fonte: elaborado pelo autor com os dados do INE (2020). 

 

Diferente dos agregados familiares que possuíam telefone fixo no alojamento, 

verificamos que houve um aumento em relação aos indivíduos que possuíam celular de 2014 a 

2017, ou seja, um aumento de 9,1% e de 2018 a 2019 uma ligeira diminuição na ordem de 1,3%. 

Mas de modo geral houve um aumento de 2014 a 2019 na ordem dos 6,6% e este aumento é 

verificado também quer em relação dos indivíduos que residem no meio urbano bem como no 

meio rural (Tabela 6). 

Tabela 6: Proporção de indivíduos que possuíam um celular 

PROPORÇÃO DE INDIVÍDUOS QUE POSSUÍAM UM TELEMÓVEL 
 2014 2015 2016 2017 2018 2019 
       

CABO VERDE 65,1% 69,5% 72,5% 74,2% 70,4% 71,7% 
       

MEIO RESIDÊNCIA       

Urbano 71,9% 75,3% 78,4% 79,0% 74,3% 76,4% 

Rural 52,0% 58,8% 60,5% 64,2% 62,3% 62,0% 

Fonte: elaborado pelo autor com dados do INE (2020). 

 

Embora o governo tenha adotado medidas no sentido de incentivar as 

famílias/indivíduos na aquisição de produtos informáticos, como por exemplo: redução das 

tarifas e taxas alfandegárias na sua importação; criação de incentivos fiscais à aquisição de 

computadores pelas famílias; criação de linhas de créditos para a aquisição de equipamentos e 

assessórios informáticos, entre outros, nota-se que ainda existe uma fraca adesão de acordo com 

os dados MORENO (2014). Nesse sentido, os dados do INE (2020) apontam que de 2014 a 

2019, houve uma diminuição dos indivíduos que utilizaram computador na ordem de 16%, 

igualmente os indivíduos que residem no meio urbano de 2014 a 2019 houve uma diminuição 
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na ordem de 20,6% e os que residem no meio urbano no intervalo do mesmo ano, verificou uma 

diminuição na ordem de 7,7% (Tabela 7). 

Tabela 7 – Proporção de indivíduos que utilizaram computador

PROPORÇÃO DE INDIVIDUOS QUE UTILIZARAM COMPUTADOR 

 2014 2015 2016 2017 2018 2019 
       

CABO VERDE 36,8% 39,3% 32,5% 32,0% 24,5% 20,8% 
       

MEIO RESIDÊNCIA       

Urbano 46,0% 48,1% 39,0% 39,0% 30,9% 25,4% 

Rural 19,0% 23,5% 19,6% 17,4% 11,2% 11,3% 

Fonte: elaborado pelo autor com dados do INE (2020) 
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7 PROGRAMA ESTRATÉGICO PARA SOCIEDADE DE INFORMAÇÃO 

O surgimento do governo eletrônico em Cabo Verde está atrelado à criação da Unidade 

de Reforma Administrativa e Financeira do Estado (RAFE) no governo do MPD, liderado pelo 

ex-primeiro-ministro Carlos Veiga em 1998. Esta unidade de gestão, conforme o PESI (2005, 

p. 22) “tinha como missão a melhoria da eficiência e eficácia da Administração Pública através 

de novos instrumentos de gestão orçamental, financeira e patrimonial suportada por uma 

plataforma tecnológica moderna e por técnicos nacionais”. Mais tarde, com a onda de reforma 

que se alastrava por mundo inteiro e com a mudança do governo em Cabo Verde em 2001, 

havia a necessidade da modernização da administração pública cabo-verdiana e a introdução 

das TIC era um imperativo, igualmente era preciso criar estratégias, adotando medidas claras 

para que a sociedade cabo-verdiana seja uma sociedade de informação no novo século e num 

mundo totalmente globalizado. 

Nesse sentido, Cabo Verde continuou a dar os passos para a sociedade de informação, 

participando ativamente nos eventos internacionais e adotando medidas e estratégias para a 

sociedade de informação. Em 2003 foi realizada a cimeira mundial e conforme PESI (2005, p. 

15) “a primeira fase da Cimeira Mundial sobre a Sociedade da Informação realizada em 

Genebra, em dezembro de 2003, adoptou (sic) uma Declaração de Princípios e um Plano de 

Ação visando estabelecer balizas para a criação da Sociedade de Informação”. 

Com a declaração da cimeira realizada, em 2005, Cabo Verde elaborou o seu primeiro 

documento sobre as estratégias que o país traçou rumo à sociedade de informação e este 

documento foi aprovado no mesmo ano pelo conselho do ministro realizado em junho. 

O PESI é um documento que apresenta um conjunto de estratégias que Cabo Verde tinha 

para a sociedade de informação e ao mesmo tempo representa o culminar de um conjunto de 

ações levado a cabo pelo país onde foi incorporado toda a orientação e trabalho realizado (PESI, 

2005). 

Este documento estratégico, “assenta na promoção dos cinco desafios de 

desenvolvimento de Cabo Verde, em sete vertentes de atuação e em nove pilares de intervenção 

(cinco de conteúdo e quatro de contexto)” (figura 7) (PESI, 2005, p. 41). 
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Figura 7 – Desafios, Vertentes e Pilares do PESI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (PESI, 2005) 
 

Acessibilidades para todos – nesta vertente, Cabo Verde exprime de forma clara a sua 

visão na massificação e promoção dos serviços de informação e comunicação traduzido e 

dependendo do custo reduzido de acessibilidade, o fomento a coesão social e estimular presença 

universal, o que garante a construção de uma sociedade de informação. Nesse sentido, essa 

vertente comtempla três eixos de atuações: desenvolvimento das infraestruturas de 

comunicações; promoção da acessibilidade e da coesão digital; e presença universal (PESI, 

2005). 

Uma governação mais próxima dos cidadãos – aqui a visão de Cabo Verde passa por 

uma utilização estratégia e operacional das TIC de modo a garantir serviços públicos de 

qualidade e garantir uma ampla e efetiva participação dos cidadãos baseado na arquitetura 

tecnológica de banda larga interoperável e segura, ancorado em seis eixos: serviços públicos 

interativos; democracia eletrônica; administração pública eficiente; saúde para todos; 

qualificação dos recursos humanos; e capacidade tecnológica. A partir desta vertente foi 

¶ Boa governação; 

¶ Capacidade Empreendedora; 

¶ Desenvolver o capital humano; 

¶ Desenvolvimento Social; e 

¶ Infraestruturas Básicas e 

Econômicas. 

Pilar 1 – Acessibilidades para todos;                                 Pilar 5 – Capacitar para inovar; 

Pilar 2 – Uma governação mais próxima                           Pilar 6 – Um contexto 

estimulante;  

dos cidadãos;                                                                       Pilar 7 – Liderança na ação; 

Pilar 3 – Novas oportunidade econômicas;                        Pilar 8 – Investir para crescer; e 

Pilar 4 – Incremento da qualidade de vida;                        Pilar 9 – Medir para desenvolver. 

 

¶ Conectividade/Acessibilidade; 

¶ Governação Eletrônica; 

Economia Digital; 

¶ Intervenções Sociais; 

¶ Novas Competências; 

¶ Enquadramento Propício; e 

¶ Arquitetura Organizacional e 

Financeira. 

Desafios de Desenvolvimento de 

Cabo Verde 

Vertentes de Atuação em Prol da SI: 

Pilares de atuação 
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construído o Plano de Ação para Governação Eletrônica de Cabo Verde baseado nos eixos 

mencionados anteriormente (PESI, 2005). 

Novas oportunidade econômicas – a visão de Cabo Verde passa por incremento forte 

da competitividade das empresas a partir da introdução das TIC nos processos de trabalho o 

que vai garantir a pujança da economia do país, igualmente o surgimento de novas empresas no 

setor nas TIC e essa visão é baseado nos seguintes eixos: aumento da competitividade da 

economia e das empresas; dinamização do negócio eletrônico; e fomento de novas 

oportunidades de negócio (PESI, 2005). 

Incremento da qualidade de vida – a visão do país passa para um conjunto de medidas 

que vai ao encontro de um sistema social eficiente, passando por área da segurança alimentar, 

do ambiente e do ordenamento do território e um papel ativo da mulher na construção de uma 

sociedade de informação baseado nos seguintes eixos: segurança alimentar; gestão ambiental e 

ordenamento do território; e as mulheres na sociedade (PESI, 2005). 

Capacitar para inovar – Cabo Verde tem uma visão clara no que diz respeito a TIC e 

veja que o desenvolvimento econômico, social do país passa por uma sociedade baseada na 

informação e no conhecimento e para tal é necessário investir no capital humano que passa 

desde ensino fundamental até ao ensino superior para garantir que os seus recursos humanos 

tenham competências suficientes sobre as TIC para que possam estar à altura dos desafios do 

país e a materialização desta visão passa por três eixos: TIC nas escolas; TIC no ensino superior; 

e TIC na sociedade civil (PESI, 2005). 

Um contexto estimulante – Para esta vertente, Cabo Verde adota como visão um 

conjunto de medidas que elimina as barreiras e cria um ambiente propício para o 

desenvolvimento sustentável da sociedade de informação que passa por acesso e a utilização 

universal das tecnologias de informação e comunicação a um preço reduzido. Para a 

materialização desta visão é adotado quatro eixos, nomeadamente: definição e aprovação de 

novas políticas; criação de um quadro regulamentar ágil e evolutivo; modernização do quadro 

legislativo; e criação de incentivos ao desenvolvimento das TIC (PESI, 2005). 

Liderança na ação – nesta vertente, a visão de Cabo Verde é exprimida na consolidação 

de uma arquitetura organizacional que garante objetivos claros, coordenação operacional 

centralizada e participação ativa das instituições públicas relevantes para o sucesso das políticas 

e dos projetos do desenvolvimento da sociedade de informação de Cabo Verde o que em 
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consequência garante a credibilidade junto do governo, junto das instituições públicas e 

privadas, e internacionais. Para cumprir este desiderato foi estabelecido seis eixos: forte 

patrocínio político; coordenação estratégica e operacional centralizada; reforço das capacidades 

centrais, setoriais, interministeriais e locais; adoção de uma estratégia de stakeholders; elevado 

nível de comunicação e reporte; e promoção de financiamento sustentável (PESI, 2005). 

Investir para crescer – est vertente assenta numa visão que é traduzida na mobilização 

de recursos financeiros juntos dos parceiros internos e externos para garantir a sustentabilidade 

a médio e longo prazo num sistema formal de financiamento com o objetivo de assegurar uma 

execução sustentável do PESI e para tal temos dois eixos de atuação: construção de capacidade 

de financiamento; e políticas de gestão e aplicação do financiamento (PESI, 2005). 

Medir para desenvolver – a visão de Cabo Verde para esta vertente é exprimida a partir 

de um sistema integrado de observação para a sociedade de informação que vai permitir o país 

medir, monitorizar e avaliar as medidas implementadas no PESI e PAGE para que o país possa 

tomar decisões acertadas e para o cumprimento deste desiderato é estabelecido como eixos: 

constituição de capacidade organizacional e operacional; desenho e implementação de um 

sistema integrado de observação; e promoção e difusão de informação (PESI, 2005). 

 

7.1 O PLANO DE AÇÃO PARA A GOVERNAÇÃO ELETRÔNICA 

Cabo Verde ao elaborar o seu programa estratégico para a sociedade de informação 

(PESI), logo também elaborou o seu de plano de ação para a governação eletrônica e como já 

tínhamos avançado anteriormente, este plano resulta de um dos pilares do PESI (uma 

governação mais próxima dos cidadãos), ou seja, o PAGE está enquadrado no PESI. O Plano 

de Ação para a Governação Eletrônica é um documento que estabelece toda a orientação e 

estratégias de Cabo Verde rumo ao governo eletrônico onde é instituído um conjunto de eixos 

de atuação, igualmente as ações e projetos com afixação de calendários de execução (PAGE, 

2005). 

O PESI já traça os objetivos estratégicos da governação eletrônica no pilar que foi 

enquadrado o PAGE, nomeadamente (PESI; PAGE, 2005): 

¶ Aumentar a acessibilidade e qualidade na prestação de serviços públicos aos 

cidadãos e às empresas; 

¶ Apoiar na transformação e modernização da administração pública; 
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¶ Aumentar oportunidade para participação democrática; 

¶ Contribuir para melhoria de qualidade do sistema de saúde e no acesso ao mesmo; 

¶ Contribuir para capacitação dos recursos humanos de modo a garantir uma boa 

governação; 

¶ Equipar a administração pública com as ferramentas tecnológica; e 

¶ Contribuir para o desenvolvimento da sociedade de informação globalmente. 

 

Nesse sentido, ao propor uma governação mais próxima do cidadão, a visão que Cabo 

Verde traça para a governação eletrônica passa por definição de seis eixos de atuação, com 

ações e projetos claros para serem executados no curto e médio prazo, igualmente traçando 

prioridades para os projetos e ações. Em seguida, destacamos os eixos de atuação: 

¶ Serviços públicos interativos; 

¶ Democracia eletrônica; 

¶ Administração pública eficiente; 

¶ Saúde para todos; 

¶ Qualificação dos recursos humanos da administração pública; e 

¶ Capacidade tecnológica. 

Serviços públicos interativos – para este eixo a visão que o país exprime é o de uma 

cultura de cliente onde o Estado assegura uma prestação dos serviços de qualidade o que gera 

confiança para o cidadão e ao mesmo tempo dá o suporte à esta cultura e em consequência 

garante uma maior interação entre o Estado com os seus cidadãos e as empresas. Para tal e de 

um conjunto de projetos e ações, o plano estabelece como prioridade: o Portal do Cidadão; o 

Programa “Organismos Públicos On-line”; o Número Único do Cidadão; e o Programa de 

Adaptação dos Serviços de BackOffice da Administração Pública Central e Local aos Novos 

Canais de Relacionamento. Mas há outros projetos e aplicativos como a “Casa do Cidadão”, o 

RNI – Registos e Notariado, o Sydonia – Alfândegas, o CI – Cadastro Indústria, o CMP – 

Registo Predial e Imposto Único sobre o Patrimônio, o CMA – Imposto Circulação Automóvel, 

o CMF – Gestão de Aforamentos, entre outros (PAGE, 2005). Na época que foi elaborado o 

PAGE, foi visto o seguinte desafio: “O desafio inerente a esta abordagem reside, por um lado, 

na modernização dos processos subjacentes à prestação de serviços e, por outro, na necessidade 

de criação de uma lógica colaborativa entre os diversos intervenientes” (PAGE 2005, p. 65). 
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Democracia eletrônica – No plano de ação, este eixo é traduzido a partir de uma visão 

de uma sociedade civil dinâmica onde o acesso à informação, a transparência é vista como 

elementos fundamentais para uma participação ativa e efetiva da sociedade o que certamente 

irá consolidar o processo democrático em Cabo Verde. De modo a cumprir com essa visão foi 

estabelecido neste eixo como prioridade: projeto-piloto de voto eletrônico presencial; 

implementação e consolidação do Sistema Nacional de Credenciação e Certificação Digital. 

Além destes projetos que foram considerados prioritários temos também: a disponibilização do 

Boletim Oficial on-line; a definição da Política Nacional de Proteção de Dados; a definição da 

Política Nacional de Privacidade, a informatização dos processos eleitorais, em termos de 

apuramento dos resultados, a concepção de um sistema de reclamações e sugestões que 

monitorize a qualidade dos serviços prestados pelos organismos públicos, entre outros (PAGE, 

2005). Neste eixo, conforme o PAGE (2005, p. 77) “o desenvolvimento dos media e das novas 

formas de comunicação, representa um novo desafio aos Estados e aos agentes governativos, 

uma vez que contribui de forma direta para o incremento da pressão social para a rápida tomada 

de decisão”. 

Administração pública eficiente – neste eixo o plano de ação, exprime a visão de uma 

administração pública eficiente que passa por uma profunda transformação no sentido de 

agilizar, racionalizar e aumentar a transparência da gestão focado em sistemas financeiros e 

processos de atuações suportado numa governação de proximidade entre o governo, os cidadãos 

e as empresas. Para a materialização desta visão no plano real foi estabelecido como projetos e 

ações prioritários: o SIGOF – Sistema Integrado de Gestão Orçamental e Financeira; a REC – 

Receitas do Estado; o Sistema de Gestão dos Registos e Notariado; e a implementação da 

estratégia para as Compras Públicas Eletrônicas. Também temos outras iniciativas adicionais 

como por exemplo: implementação de um modelo de monitorização da administração pública 

através de indicadores; o “Scorecard da Administração Pública”; o SIGPE – Sistema Integrado 

de Gestão do Patrimônio do Estado; o RRH – Recenseamento dos Recursos Humanos; a GPE-

FAC – Gestão da Faturação; GCO – Gestão da Correspondência, entre outros (PAGE, 2005). 

Nesse eixo de atuação, é visto como desafio de acordo com o PAGE (2005, p. 88) “todo o 

trabalho realizado terá de ser consolidado no sentido de uniformizar os procedimentos, os 

aplicativos de gestão e as interfaces dos vários organismos públicos, construindo uma forma 

única de funcionamento dos serviços”. Desta forma será ultrapassado o desafio da eficiência da 

“máquina pública” desenvolvendo e consolidando todo o trabalho/ações desenvolvidas. 
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Saúde para todos – a visão do país para este eixo está voltada para um sistema de saúde 

mais eficiente que passa por consolidação da gestão do sistema de saúde com a introdução de 

novas tecnologias o que permite uma prestação de serviços de qualidade e acessível para as 

populações no geral. Para poder cumprir com este desiderato, o plano prevê um conjunto de 

projetos/ações e traça como prioritário: o Portal da Saúde; o SIS – Sistema de Informação para 

a Saúde; o Sistema de Informação Sanitário; e o Programa de Telemedicina. Outros 

projetos/ações adicionais como por exemplo: apetrechamento de todos os serviços nacionais de 

saúde com equipamentos informáticos e ligação à internet; massificação da utilização do 

Sistema de Informação para a Saúde em todos os hospitais; criação de uma Unidade Móvel de 

Telemedicina em cada ilha, entre outros. (PAGE, 2005). Para recorrer ao conhecimento de 

muitos especialistas sem ter a necessidade de deslocamento das pessoas, as TIC podem ajudar 

por exemplo, a nível da telemedicina (PAGE, 2005). Nesse contexto, “o desafio será também 

capacitar internamente os profissionais de saúde por forma a que o país se torne cada vez menos 

dependente de especialistas externos” (PAGE, 2005, p. 97). 

Qualificação dos recursos humanos da administração pública – O plano de ação 

exprime neste eixo uma visão clara de recursos humanos qualificados e motivados que 

apropriem das TIC para que possam estar preparados para transformar a administração pública, 

prestando serviços público com o foco nas necessidades do cidadão. Um conjunto de projetos 

e ações foram desencadeados no sentido de materializar a política do governo eletrônico traço 

neste eixo do plano da governação eletrônica e foram definidos como prioritários: Programa de 

Formação para os Trabalhadores da Administração Pública Central; Programa de Formação 

para os Trabalhadores da Administração Pública Local; GRH – Gestão de Recursos Humanos; 

e Portal da Administração Pública e do Funcionário Público. Mas há outras iniciativas como 

por exemplo: o Sistema de Gestão de Recursos Humanos (GRH), criação de um portal que 

integra o acesso a diversas bibliotecas especializadas e portais científicos, entre outros (PAGE, 

2005). A capacitação dos recursos humanos é fundamental para assegurar as competências que 

são fundamentais para a materialização do governo eletrônico, nesse sentido e conforme o 

PAGE (2005, p. 116) as competências são vistas como “um dos desafios dos governos 

identificar quais as competências necessárias à prossecução da Estratégia para a Governação 

Electrónica. 

Capacidade Tecnológica – este eixo assenta numa visão clara que é traduzida numa 

administração pública – AP, tecnologicamente avançada e à altura dos novos desafios de 
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transformação do país e isto passa por forte investimento no apetrechamento tecnológico, 

igualmente numa gestão eficiente dos processos de backoffice e da motivação dos 

trabalhadores. Para que esta visão seja atendida plenamente, um conjunto de projetos/ações 

foram levados a cabo para a efetivação dos mesmos e, é tido como prioritário as seguintes 

iniciativas: reforço das infraestruturas – apetrechamento tecnológico dos serviços para poderem 

dar uma resposta eficaz às exigências do processo de transformação da AP; Política de Gestão 

das Infraestruturas – segurança no acesso aos serviços públicos, garantia de interoperabilidade. 

Para além destas iniciativas prioritárias referidos anteriormente, destacamos também: a Rede 

do Estado (expansão e consolidação); a Central de Dados do Estado; o Programa de 

Apetrechamento dos Organismos da Administração Pública; o Programa de Apetrechamento 

das Autarquias; o Programa de Otimização dos Softwares Utilizados na Administração Pública, 

entre outros (PAGE, 2005). Este eixo apresenta como desafio a questão da interoperabilidade e 

conforme PAGE (2005, p. 119) 

a capacidade tecnológica deve garantir o funcionamento seguro e ininterrupto 

do fluxo de informação em banda larga a todos os níveis do sector (sic) 

público, ou seja, ao nível da conectividade dos organismos e destes com os 

seus clientes, da interoperabilidade dos sistemas de informação utilizados e da 

segurança dos dados processados. 
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8 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Neste capítulo apresentamos os resultados das entrevistas realizado com os quatros 

segmentos (gestores e ex-gestores públicos, servidores públicos, sociedade civil e agentes 

econômicos/do mercado e sociedade). Aplicamos entrevistas a uma amostra de 19 pessoas, 

sendo cinco para cada um dos os três primeiros segmentos e no segmento agentes 

econômicos/do mercado conseguimos aplicar somente quatro e foi durante o mês de dezembro. 

Os resultados serão apresentados no seguinte formato: 8.1 Perfil dos Entrevistados; 8.2 Relação 

Governo Eletrônico; 8.3 Administração Pública Eletrônica (iniciativas e desafios); 8.4 Serviços 

Públicos Eletrônicos (iniciativas e desafios); 8.5 Democracia Eletrônica (iniciativas e desafios); 

8.6 Governanças das TIC (iniciativas e desafios); 8.7 Infraestrutura (iniciativas e desafios); 8.8 

Inclusão Digital (iniciativas e desafios); e 8.9 Atividades Econômicas (iniciativas e desafios); 

 

8.1 PERFIL DOS ENTREVISTADOS  

Como mencionado entrevistamos 19 pessoas nos quatro segmentos de gestor e ex 

gestores públicos, servidores públicos, agentes do mercado e sociedade civil e as variáveis do 

perfil destes entrevistados são: idade, sexo, graduação e função. O Quadro 3 e os Gráficos 1 e 

2 fazem a descrição do perfil dos entrevistados. 

Quadro 3 – Perfil dos Entrevistados 

ENTREVISTADOS 
SEXO 

IDADE 
M F 

Entrevistado 1 M  52 

Entrevistado 2  F 34 

Entrevistado 3 M  45 

Entrevistado 4 M  33 

Entrevistado 5 M  44 

Entrevistado 6  F 34 

Entrevistado 7 M  36 

Entrevistado 8 M  28 

Entrevistado 9  F 32 

Entrevistado 10  F 44 

Entrevistado 11 M  32 

Entrevistado 12 M  40 

Entrevistado 13 M  36 

Entrevistado 14 M  43 

Entrevistado 15  F 54 

Entrevistado 16  F 38 

Entrevistado 17 M  53 

Entrevistado 18 M  36 

Entrevistado 19 M  42 
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TOTAL 13 6  

Percentagem 68% 32%  

Média 39,8 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

O Quadro 3 demonstra que a maioria dos nossos entrevistados são do sexo masculino 

representando 68% da nossa amostra e apresentam uma idade média de idade que ronda os 39,8 

anos. Os dados do Quadro 3 na variável “idade” demostra que a média de idade (39,8) vai ao 

encontro daquilo que é a média de idade da polução de Cabo Verde, ou seja, segundo o Instituto 

Nacional de Estatística Cabo Verde possui uma população jovem, com mais de 45% da 

população na faixa etária inferior a 25 anos. Isso significa que este dado é consistente com o do 

INE uma vez que 39,8 é considerado população jovem. 

Em relação a graduação, observou-se que cinco dos nossos entrevistados graduaram em 

Engenharia de Computação, igualmente cinco em Engenharia de Sistema de Informação, 

somando os dois, podemos afirmar que a maioria dos nossos entrevistados são engenheiros com 

(10) 52,63%.  

Gráfico 1 – Graduação 

  
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Em relação a função, os gestores ou ex-gestores públicos, os cidadãos e os servidores 

públicos representam 26,32 % enquanto os agentes econômicos/mercado representam 21%. 
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Gráfico 2 – Função 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

8.2 RELAÇÃO COM GOVERNO ELETRÔNICO 

Nesta categoria, é apresentado a relação que os entrevistados de cada segmento têm com 

o tema governo eletrônico (Tabela 8). A maioria dos entrevistados têm relacionamento com o 

tema a partir das funções da gestão pública (12), e com o uso profissional (11). Uma minoria 

tem o relacionamento com o tema a partir do uso dos serviços (8). 

Tabela 8 ï Relação Governo Eletrônico 

Função  Funções de gestão pública Uso profissional Uso de serviços 

Cidadão 1 3 6 

Gestores públicos 6 1 0 

Mercado 2 2 1 

Servidores públicos 3 5 1 

Total 12 11 8 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

8.3 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ELETRÔNICA 

Os entrevistados fizeram referência ao relacionamento com a política do governo 

eletrônico. De modo geral, o relacionamento que eles estabelecem com a política do governo 

eletrônico fica marcado por aprovação dos instrumentos da governação para a materialização 

da política do governo eletrônico, como por exemplo o PESI e o PAGE. Destacaram também 

que a relação com a política é estabelecida a partir da definição de regras, normas, que 

satisfazem a necessidade da sociedade. O Quadro 4 apresenta aquilo que tem sido as iniciativas 

do governo no que diz respeito a política do governo eletrônico a nível da administração pública 

eletrônica. 
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Quadro 4 – Iniciativas de Administração Pública Eletrônica 

Legenda: G.P – Gestores públicos; S.P – Servidores públicos 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

O Quadro 5 apresenta os desafios que foram apontados pelos entrevistados em relação 

a administração pública eletrônica. 

Em relação aos desafios, os gestores ou ex-gestores públicos mostram-se muito mais 

preocupados com os recursos financeiros. Resistência e a simplificação dos processos aparecem 

em menor número de menções. Ao contrário dos gestores, os servidores públicos dão mais 

atenção para a questão resistência e estão menos preocupados com a questão dos recursos 

financeiros. Contudo nesta dimensão observa-se que há uma preocupação maior no que diz 

respeito ao desafio do recurso financeiro e da resistência do que em relação a capacitação 

humana ou a regulamentação. 

 

 

 

Iniciativas 

Governamentais 
Descrição G. P S. P Soma 

Passaporte Eletrônico Emissão de passaporte eletrônicos 1 0 1 

CNI 
Emissão de Cartão Nacional de Identificação com 

chips eletrônicos 
2 0 2 

Sistema Integrado de 

Ensino a Distância 
Sistema que permite os alunos ter aulas a distância 1 0 1 

Validação da Carta de 

Condução 

Implementação de sistema que permite fazer 

validação das cartas por meio eletrônico 
1 0 1 

E-GATE 

Pórticos eletrônicos instalados nos aeroportos para o 

controle de entrada e saída dos passageiros nas 

fronteiras 

3 0 3 

SIS Implementação do Sistema Integrado da Saúde 3 2 5 

SIPS 
Implementação do Sistema Integrado de 

Previdência Social 
0 1 1 

SIGE 
Implementação do Sistema Integrado de Gestão 

Escolar 
0 1 1 

WEBLAB 
Laboratórios de tecnologia implantados nas escolas 

secundárias 
0 1 1 

NOSI Academia 
Programa de formação para a capacitação dos 

estagiários profissional. 
0 1 1 

Cidade Segura 
Implementação de sistema de vídeo vigilância nas 

ruas do país 
1 1 2 

Telemedicina 
Consultas com profissionais de saúdes 

especializados online 
2 0 2 
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Quadro 5 – Desafios de Administração Pública Eletrônica 

Legenda: G. P – Gestores públicos; S. P – Servidores públicos 

Desafios G. P S. P Soma Recorte das Entrevistas 

Resistência 1 2 3 

“Os grandes desafios sem dúvida, é a resistência dos 

utilizadores, porque quando nós vamos a uma instituição 

encontrar uma pessoa que já faz aquilo há 20, 30, 40 anos, 

ela não vai simplesmente utilizar o seu software ” 

(Entrevistado 8) 

Gestão da Mudança 1 1 2 
“Os principais desafios com a governação eletrônica são 

sempre com a gestão da mudança[...]” (Entrevistado 3) 

Aperfeiçoamento 1 0 1 

“(...) a questão do desenvolvimento e o upgrade dos 

projetos que foram implementados, do aperfeiçoamento 

desses projetos” (Entrevistado 1) 

Infraestrutura 1 0 1 

“(...) esta questão de ter uma rede de infraestrutura 

tecnológica de fato resiliente é também um grande 

desafio” (Entrevistado 1) 

Simplificação dos 

Processos 
2 0 2 

“(...) tem esta questão que é um desafio, a reengenharia a 

simplificação dos processos” (Entrevistado 1) 

Capacitação Humana 1 0 1 

“No que tange a capacitação humana constitui um desafio 

pelo que temos de ter cuidado nesta parte de capacitação 

humana que constitui um obstáculo geral” (Entrevistado 

2) 

Coordenação 1 0 1 

“Na vertente da educação e saúde que nós participamos 

tem desafios diferentes. Aqui o desafio da coordenação 

dos projetos” (Entrevistado 7) 

Desenvolvimento 1 0 1 

“O segundo aspecto terá a ver com o desenvolvimento de 

outros projetos. Nós trabalhamos por exemplo, a 

governação eletrônica com base no ciclo de vida dos 

cidadãos” (Entrevistado 1) 

Integração do Sistema 1 0 1 

“Existe um grande desafio que é efetivamente 

conseguirmos integrar o serviço que é utilizado no 

atendimento com o serviço utilizado pelos médicos, 

portanto são dois sistemas diferentes” (Entrevistada 10) 

Segurança 

Cibernética 
1 0 1 

“A questão da segurança cibernética é um outro grande 

desafio que nós temos, e recentemente fomos atacados a 

rede do Estado [...]” (Entrevistada 10) 

Recursos Financeiros 3 1 4 
“O grande desafio tem a ver com os financiamentos e 

orçamentação.” (Entrevistado 1) 

Regulamentação 1 0 1 
“A nível legal temos um grande problema [...] 

(Entrevistado 2) 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Nesta dimensão, identificamos o desafio de capacitação humana nos PALOP (BARROS, 

2015; SANGONET, 2009) e em Cabo Verde encontramos também o mesmo desafio. De acordo 

com PAGE, (2005, p. 97) “o desafio será também capacitar internamente os profissionais de 
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saúde por forma a que o país se torne cada vez menos dependente de especialistas externos”. 

Os desafios dos PALOP indicados na literatura e que são reconhecidos pelos entrevistados em 

Cabo Verde são: infraestrutura e capacitação humana. Não foram mencionados em Cabo Verde 

ausência de informações aos cidadãos, infraestrutura, custo elevado, acessibilidade e inclusão 

digital. 

 

8.4 SERVIÇOS PÚBLICOS ELETRÔNICOS  

Os entrevistados fizeram também um conjunto de referência sobre o relacionamento 

com a política do governo eletrônico. De modo geral, o relacionamento que eles estabelecem 

com a política do governo eletrônico fica marcado pelo conjunto de serviços que foram criados 

pelo governo e que vão ao encontro das necessidades dos cidadãos e das empresas. 

O Quadro 6 mostra um conjunto de iniciativas de serviços públicos eletrônicos 

mencionado pelos entrevistados, ou seja, serviços com os quais eles se relacionaram na sua 

atividade profissional. O quadro mostra a diversidade de serviços públicos com que o grupo de 

entrevistados já se relacionou, demonstrando sua perspectiva ampla sobre o assunto. 

Quadro 6 ï Iniciativas Governamentais de Serviços Públicos Eletrônicos 

Legenda: C – Cidadãos; G. P – Gestores públicos; S. P – Servidores públicos 

Iniciativas Governamentais Descrições C G. P S. P Soma 

Casa do Cidadão 
Loja de atendimento que presta um 

conjunto serviços públicos eletrônicos 
1 2 2 5 

Certidões Online Emissão de Certidões Online 0 1 0 1 

Criação de Empresas ------------------------- 1 1 0 2 

Porton de Nôs Ilha 
O Portal que disponibiliza um conjunto 

de serviços públicos online 
0 1 3 4 

Licenciamento Industrial Emissão de licenciamentos online 0 1 0 1 

Plataforma Pró Empresa ------------------------- 0 1 0 1 

Plataforma IEFP 
Plataforma do Instituto Emprego e 

Formação Profissional 
0 1 0 1 

Faturas Eletrônicas Emissão de faturas online 2 1 1 4 

Grau de Satisfação 

Canal que permite o cidadão fazer 

avaliação em relação aos serviços 

prestados 

0 0 1 1 

Balcão Único de Atendimento 
Balcão que presta um conjunto serviços 

públicos eletrônicos 
2 0 0 2 

Pagamento de Imposto Online ------------------------- 1 0 0 1 

E-Participa Plataforma para reclamação e sugestão 0 0 1 1 

Passaporte Eletrônico Emissão de Passaporte Eletrônico 0 0 1 1 
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Serviços de Gestão de Recursos 

Humanos 
------------------------- 0 0 1 1 

Estratégias do Governo Digital Documento elaborado pelo governo 0 1 0 1 

Portal Consular 
Portal que presta todo serviço a nível 

consular 
0 1 0 1 

Plataforma de Cadastro Social 

Único 
------------------------- 0 1 0 1 

Criação do NOSI Empresa pública estatal 1 0 0 1 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

O desafio da utilização (Quadro 7), diz respeito ao uso das aplicações e serviços que 

foram criadas, é o mais apontado, os três segmentos, cidadãos, os gestores e servidores públicos 

compartilham esta preocupação. Outros desafios são mencionados, a capacitação humana 

(cidadão), acessibilidade (servidores públicos) e resistência (gestores públicos). 

Quadro 7 – Desafios de Serviços Públicos Eletrônicos 

Legenda: C – Cidadãos; G. P – Gestores públicos; S. P – Servidores públicos 

Desafios C G. P S. P Soma Recorte das Entrevistas 

Literacia Digital 0 0 1 1 

“(...) tem a ver com a literacia, porque 

muitas pessoas preferem fazer filas no 

balcão ainda, porque ou não tem o 

conhecimento suficiente que é para fazer 

sozinho, ou não conseguem usar as 

plataformas.” (Entrevistado 3) 

Acessibilidade 0 0 2 2 

“Grandes desafios que nós temos tem a 

ver com a acessibilidade porque quando 

temos tudo online as pessoas tem que ter 

acesso as comunicações [...]” 

(Entrevistado 3. 

Perenidade 0 1 0 1 

“Os serviços públicos eletrônicos mais 

uma vez é a questão da perenidade, 

manter a perenidade [...]” 

(Entrevistado 1) 

Infraestrutura 0 1 0 1 

“(...) a questão das infraestruturas 

tecnológicas e o continuar a desenvolver 

na perspectiva da melhoria desses 

serviços públicos eletrônicos” 

(Entrevistado 1) 

Resistência 0 2 0 2 

“(...) tem-se uma certa resistência até hoje 

de se aceitar essa informatização que foi 

feita porque as pessoas já estavam 

acostumadas a dar assinatura, carimbos 

[...] (Entrevistado 2) 

Utilização 1 1 1 3 

“O desafio maior esteja relacionado com 

apropriação e utilização de aplicação, 

porque só tem eficácia se as pessoas 

utilizarem em massa essas aplicações” 

(Entrevistado 19) 
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Interação e Integração 0 1 1 2 

“Durante a implementação, nós temos a 

questão da integração e interação com 

várias instituições [...]” (Entrevistado 7) 

Recursos Financeiros 0 1 0 1 
“Temos a questão dos recursos 

financeiros.” (Entrevistado 10) 

Interoperabilidade 0 1 0 1 

“Temos a questão da interopibilidade dos 

serviços de informação [...]” 

(Entrevistado 10) 

Capacitação Humana 2 0 0 2 

“Aquilo que eu tenho ouvido na 

sociedade, tem mais a ver com a 

preparação dos atendedores, front office 

do que propriamente dos 

equipamentos[...]” (Entrevistado 13) 

Baixar os Custos 1 0 0 1 

Eu acho que, o que o governo poderia 

fazer e muito é baixar os custos de 

fatores.” (Entrevistado 17) 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Os desafios identificados nesta dimensão coincidem com os desafios que os PALOP 

apresentam, nomeadamente: a acessibilidade, a infraestrutura, a capacitação humana e os custos 

elevados. Em relação a custos elevados, o acesso à internet, conforme OCDE (2018) constitui 

um grande desafio para os países em via de desenvolvimento, como os PALOP. Adicionalmente 

a estes desafios, em Cabo Verde identificamos a interoperabilidade, o que exige do país uma 

capacidade tecnológica que dá garantia e segurança a um funcionamento ininterrupto do fluxo 

de informação em banda larga a todo o setor público (PAGE, 2005). 

 

8.5 DEMOCRACIA ELETRÔNICA 

Os entrevistados deixaram claro que o relacionamento é estabelecido a partir da 

execução das políticas para a governação eletrônica. O Quadro 8 mostra um conjunto de 

iniciativas governamentais que foram executadas/implementadas. 

Quadro 8 – Iniciativas Governamentais de Democracia Eletrônica  

Legenda: C – Cidadãos; G. P – Gestores Públicos; M – Mercado; S. P – Servidores Públicos 

Iniciativas 

Governamentais/Privadas 
Descrição C G. P M S. P Soma 

SIE 

Sistema que permite divulgar os 

resultados das eleições, uma hora após o 

encerramento das urnas 

2 1 0 2 5 

Boletim Online 
Disponibilização gratuita no formato 

digital 
3 2 0 0 5 

Plataforma do Parlamento 

Plataforma que permite o parlamento 

comunicar e interagir com os cidadãos e 

vice versa 

1 1 0 0 2 

E-Participa Plataforma para reclamação e sugestão 0 1 0 1 2 

Portal dos Dados Abertos 
Portal que permite os cidadãos ter acesso 

aos dados 
1 3 0 2 6 
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PDEX 
Plataforma que transferi dados públicos 

à privados 
0 1 0 1 2 

Sistema de Recenseamento 
Plataforma que armazena todos os dados 

de recenseamento 
0 0 0 1 1 

TV Parlamento 
Canal que é transmitido as sessões 

plenárias 
1 0 0 0 1 

Desenvolvimento de 

Sistemas 
Criação de novos sistemas de serviços 0 0 1 0 1 

Transformação Digital 
Processo de transição para a 

digitalização 
0 0 1 0 1 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Passando para os desafios, aqui os resultados obtidos (Quadro 9) apontam que os 

cidadãos e os gestores públicos estão preocupados com a massificação do acesso enquanto que 

os agentes do mercado e servidores públicos estão preocupados com a resistência, a integração 

do sistema e a flexibilidade para o privado, no sentido de que eles (setor privado) consigam 

fazer implementação com facilidade. Em suma, verifica-se uma atenção maior para a 

massificação do acesso e com isso, apesar que os agentes do mercado não o vejam como 

desafio. 

Quadro 9 – Desafios de Democracia Eletrônica 

Legenda: C – Cidadãos; G. P – Gestores públicos; M – Mercado; S. P – Servidores públicos 

Desafios C G. P M S. P Soma Recorte das Entrevistas 

Resistência 0 1 0 1 2 

“A questão de resistência é sempre um desafio 

na implementação de qualquer projeto, 

nomeadamente nesta da democracia 

eletrônica.” (Entrevistado 10) 

Info-Exclusão 0 1 0 0 1 

“(...) o combate a info-exclusão e permitir que 

as pessoas têm acesso a governação eletrônica 

através do móvel, poder suportar isso através 

de móvel com uma boa infraestrutura 

tecnológica” (Entrevistado 1) 

Quebra de 

Burocracia 
0 1 0 0 1 

“(...) há o desafio também da quebra das 

burocracias, isso é uma grande questão dos 

hábitos enraizados, por exemplo, a nível de 

administração pública que pode levar alguma 

resistência” (Entrevistado 1) 

Continuidade e 

Consolidação 
0 1 0 0 1 

“(...) há esse desafio de continuar a consolidar 

isso tanto a nível de administração central 

como a nível dos municípios” (Entrevistado 1) 

Literacia Digital 1 0 0 0 1 
“Relativamente a esses desafios volto a frisar 

a educação dos utentes [...]” (Entrevistado 6) 

Participação 0 1 0 0 1 

“Eles tenham o desafio de que as pessoas 

participem mais no processo de construção 

das políticas que chegam ao parlamento” 

(Entrevistado 7) 

Integração 0 1 0 0 1 
“Quanto ao E-Participa que nós 

implementamos o grande desafio foi a 
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integração com várias instituições” 

(Entrevistado 7) 

Massificação do 

Acesso 
2 2 0 0 4 

“Depois o grande desafio é massificar essa 

utilização da plataforma e que possamos fazer 

com que outras instituições obrigatoriamente 

poderem utilizar porque é para administração 

[...]” (Entrevistado 7) 

Integração do 

Sistema 
0 1 1 0 2 

“O segundo desafio tem sido conseguir fazer 

acontecer as integrações entre os sistemas, 

porque para o governo eletrônico ser perfeito 

temos que tirar a carga do cidadão e para 

tirarmos a carga do cidadão temos que 

promover a integração dos serviços” 

(Entrevistado 16) 

Custos 0 0 0 1 1 

“A nível dos custos, tem seus custos, tablets e 

serviços televisivos, tudo tem seu custo que 

por exemplo, não é as vezes assim debelado 

[...]” (Entrevistado 8) 

Flexibilidade para o 

privado 
0 0 1 0 1 

“Os desafios durante é realmente haver maior 

flexibilidade para que os privados consigam 

fazer as implementações com facilidades e 

que todas as oportunidades sejam colocadas 

ali na bolsa das oportunidades [..]” 

(Entrevistado 12) 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Observa-se nesta dimensão (Quadro 9) que os desafios identificados pelos entrevistados 

em Cabo Verde são: resistência, info-exclusão, quebra de burocracia, continuidade e 

consolidação, literacia digital, participação, integração, massificação do acesso, integração do 

sistema, custos e flexibilidade para os privados, alguns desses desafios são reconhecidos na 

literatura como desafios dos PALOP, como por exemplo o custo, a inclusão digital. Em Cabo 

Verde foram mencionados o desafio da continuidade e consolidação que é consistente com 

aquilo que foi identificado no PAGE e conforme o mesmo documento Cabo Verde precisa de 

uniformizar todos os procedimentos, permitindo que os aplicativos de gestão desenvolvidos e 

a integração entre as organizações públicas sejam desenvolvidos e consolidados com o objetivo 

de tornar a administração pública mais eficiente (PAGE, 2005). 

 

8.6 GOVERNANÇA DAS TIC 

A governança das TIC é a dimensão que observamos que em Cabo Verde há ainda uma 

participação muito tímida por parte do privado em relação a esta dimensão e ao longo da 

condução das entrevistas observamos que há uma concentração do setor público através do 

NOSI, a entidade governamental que coordena toda a política da governança das TIC e ao 
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mesmo tempo a executa. Por essa razão, o setor privado como podemos verificar no Quadro 10 

não identificou qualquer iniciativa. O Quadro 10 apresenta as iniciativas que foram indicadas 

pelo governo. 

Quadro 10 – Iniciativas governamentais da Governança das TIC 

Legenda: G. P – Gestores públicos; M – Mercado 

Iniciativas Governamentais Descrição G. P M Soma 

Open Data Plataforma de dados abertos 1 0 1 

Direção Nacional de Modernização 

Administrativa 

Criação do órgão que terá responsabilidade 

de coordenar a política do governo 

eletrônico 

2 0 2 

PESI 
Programa Estratégico para Sociedade de 

Informação 
1 0 1 

NOSI 
Núcleo Operacional para Sociedade de 

Informação 
1 0 1 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Para dimensão temos como desafios: a legislação, o acesso à informação, a integração, 

a partilha de responsabilidade, resistência, comunicação efetiva e a capacidade de 

investimento/manutenção. Aqui constata-se que há uma preocupação maior e em comum entre 

o gestor público e os agentes do mercado no que diz respeito ao desafio da legislação (é preciso 

que seja garantido uma regulação da área) e o desafio do acesso à informação (é fundamental 

ter acesso aos dados para que possam tratar essas informações). Por parte dos agentes do 

mercado não foi indicada preocupação com a integração, partilha de responsabilidade, 

resistência ou comunicação efetiva. Contudo parece que há uma preocupação menor em relação 

a integração, partilha de responsabilidade, resistência e capacidade de 

investimento/manutenção (Quadro 11). 

Quadro 11 – Desafios da Governança das TIC 

Legenda: G. P – Gestores públicos; M – Mercado 

Desafios G. P M Soma Recorte das Entrevistas 

Legislação 1 1 2 

ΓOs desafios são isto, a questão da regulação, 

garantir uma boa regulação neste setorΔ 

(Entrevistado 1) 

Acesso à Informação 1 1 2 

ΓOs principais desafios é que tiveram é que 

quando implementaram estás questões não estava, 

mas, contudo, diria que o acesso aos dados para 

tratar essa informação é um dos maiores desafios 

que temos tido sempreΔ (Entrevistado 7) 

Integração 1 0 1 

“(...) a questão de possibilidade de integração, 

garantir a integração dos sistemas para nós não 

termos cortes e bloqueios, sendo certo que há 

autonomia de todos” (Entrevistado 1) 
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Partilha de 

Responsabilidade 
1 0 1 

ΓPartilha de responsabilidade ou a submissão de 

uma determinada unidade a outra [...]Δ 

(Entrevistado 10) 

Resistência 1 0 1 

“Muitas vezes existe alguma resistência a nível do 

Estado porque as pessoas querem fazer cada um à 

sua maneira a sua forma sem uma definição, sem 

uma orientação e sem balizas [...]” (Entrevistado 

10) 

Comunicação Efetiva 2 0 2 

ΓTemos o desafio da comunicação, uma 

comunicação mais efetiva entre as instituições [...]

Δ (Entrevistado 14) 

Capacidade de 

Investimento/Manutenção 
0 1 1 

ΓOs desafios geram em torno de capacidade de 

investimento e da capacidade de manutenção [...]Δ 

(Entrevistado 18) 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Os desafios apresentados anteriormente, não aparecem em Cabo Verde, mas a nível dos 

PALOP identificamos a questão do acesso à informação. Este desafio é consistente com o que 

foi identificado pelo entrevistado, na visão de (Barros apud Faria, 2012) o acesso à 

dados/informação, constitui ainda um grande desafio principalmente a nível do parlamento dos 

PALOP, citado como exemplo pelo autor. Ainda o mesmo autor os cidadãos ficam à mercê dos 

gestores e servidores das instituições quando a questão diz respeito ao acesso a dados. Nesse 

sentido podemos constatar a partir do Entrevistado 7 que afirma “os principais desafios é que 

tiveram é que quando implementaram estas questões não estava, mas, contudo, diria que o 

acesso aos dados para tratar essa informação é um dos maiores desafios que temos tido sempre.” 

8.7 INFRAESTRUTURAS 

A infraestrutura é uma das dimensões do governo eletrônico que Cabo Verde tem 

apostado e realizado um forte investimento como por exemplo a construção do Data Center de 

São Vicente e a construção do Parque Tecnológico na Cidade da Praia, entre outros. O Quadro 

12 apresenta as iniciativas governamentais a nível da dimensão da infraestrutura. 

Quadro 12 – Iniciativas governamentais das Infraestrutura  

Legenda: G. P – Gestores públicos; M – Mercado; S. P – Servidores públicos 

Iniciativas 

Governamentais 
Descrição G. P M S. P Soma 

RTPR Rede Tecnológica e Privativa do Estado 2 0 0 2 

4G Quarta geração de telefonia móvel 1 0 1 2 

WACS Sistema de cabo da África Ocidental 0 0 1 1 

Data Centers Central de dados 1 0 2 3 

Parque Tecnológico ---------------------- 1 0 2 3 

Fibra ótica ---------------------- 3 0 3 6 

Cabo ELLA LINK Cabos submarinos 0 0 1 1 
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Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Os principais desafios identificados na dimensão das infraestruturas (Quadro 13) têm a 

ver com a questão de: característica do país; o custo; desenvolvimento de novos produtos, a 

consolidação, recursos financeiros; massificação; abertura para o setor privado; capacitação 

humana, entre outros. Nesta dimensão, os servidores públicos mostram que estão mais 

preocupados com o custo, manutenção e a capacitação humana, os agentes do mercado estão 

preocupados com a abertura para o setor privado e os gestores públicos estão mais preocupados 

com a questão do recurso financeiro. De modo geral, observa-se que a preocupação que passa 

pela cabeça de um gestor público, agente do mercado ou servidor público são diferentes uma 

das outras, ou seja, cada um dos segmentos se preocupa mais com um desafio do que outro. 

Contudo a preocupação maior registrada nesta dimensão é a questão dos recursos financeiros. 

Quadro 13 – Desafios das Infraestrutura 

Legenda: G. P – Gestores públicos; M – Mercado; S. P – Servidores públicos 

Desafios G. P M S. P Soma Recorte das Entrevistas 

Característica do país 0 0 1 1 

“Os desafios durante a implementação têm 

a ver com as caraterísticas do país, porque 

são as ilhas, cada uma tem caraterísticas 

diferentes tem umas muito montanhosas, 

montanhas infraestruturas sempre 

complicadas nesse contexto, o que torna a 

comunicação mais cara em Cabo Verde 

[...] (Entrevistado 3) 

Custo elevado 0 0 2 2 

“O custo da implementação dessas 

infraestruturas são elevados, as pessoas 

muitas vezes não percebem que não é 

mesma coisa porque o país que não é 

plano, onde todas as condições são 

complicadas para instalar as 

infraestruturas, então, os desafios antes 

durante e depois são sempre os mesmosΔ 

(Entrevistado 3) 

Desenvolvimento de mais 

produtos 
1 0 0 1 

“(...) desenvolvimento de mais produtos 

para melhorar a comunicação [...]” 

(Entrevistado 1) 

Consolidação 1 0 0 1 
“(...) a consolidação dos que existem [...] 

(Entrevistado 1) 

Recursos financeiro 2 0 0 2 

“Em relação aos desafios temos claramente 

a questão dos recursos financeiros porque 

como sabemos as infraestruturas 

tecnológica exigem investimentos 

avultados e Cabo Verde é um país de 

pouco recursos e ainda mais com está 

situação de pandemia [...]Δ 

(Entrevistado 10) 
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Rentabilização 1 0 0 1 

“O maior desafio tem sido rentabilização, 

desde que tem sido construído a data 

center e agora com a expansão passou a ser 

o parque tecnológico” (Entrevistado 7) 

Massificação 1 0 0 1 

“Massificação, temos o papel de massificar 

e aproximar, nós somos ilhas e temos de 

estar mais próximos através do digital [...]

Δ (Entrevistado 14) 

Abertura para o setor 

privado 
0 1 0 1 

“Desafios durante é continuar a haver essa 

abertura, porque o grande problema aqui 

em Cabo Verde é abertura e equilíbrio que 

todos possam ter mesmo oportunidade” 

(Entrevistado 12) 

Manutenção 0 0 2 2 

“Um dos maiores desafios a nível de 

implementação de infraestruturas é a sua 

manutenção.Δ (Entrevistado 19) 

Capacitação humana 0 0 2 2 

“Temos o desafio de capacitar os nossos 

técnicos a nível nacional para poderem 

tomar conta dessas infraestruturas a nível 

nacional” (Entrevistado 19) 

Perenidade da rede 1 0 0 1 

“(...) a perenidade da rede tecnológica em 

termos de reinfraestrutura de comunicação, 

as fibras óticas.Δ (Entrevistado 1) 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Nesta dimensão o desafio que encontramos nos PALOP e que também foi encontrado em 

Cabo Verde é o desafio da capacitação humana, este constitui um dos grandes desafios para 

estes países, é necessário que apostem fortemente na qualificação dos recursos humanos 

preparados e à altura dos novos desafios nesta nova era que vivemos. Neste sentido, estes 

desafios consistem com o que foi identificado por parte dos entrevistados em Cabo Verde. Cabo 

Verde veja que a capacitação dos recursos humanos é necessária para que o país possa assegurar 

as competências consideradas fundamentais para a materialização das estratégias do governo 

eletrônico (PAGE, 2005). Para além deste desafio, nos PALOP encontramos também a questão 

do custo e em Cabo Verde a consolidação. 

 

8.8 INCLUSÃO DIGITAL 

A inclusão digital é uma das dimensões que é evidente o esforço feito por Cabo Verde 

no sentido de incluir todos digitalmente e sem deixar ninguém para trás e é nesse sentido que o 

governo de Cabo Verde tem materializado um conjunto de iniciativas que tem tido um impacto 

na sociedade cabo-verdiana. O Quadro 14 mostra-nos um conjunto de iniciativas levado a cabo 

pelo governo e algum pelo setor privado. 
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Quadro 14 – Iniciativas governamentais da Inclusão Digital 
Legenda: C – Cidadãos; G. P – Gestores públicos; M – Mercado; S. P – Servidores públicos 

Iniciativas 

Governamentais/Privadas 
Descrição C G. P M S. P Soma 

Praças Digitais Internet gratuita nas praças 2 3 0 2 7 

NOSI Academia 

Programa de formação para a 

capacitação dos estagiários 

profissional. 

0 1 0 0 1 

WEBLAB 
Laboratórios de tecnologia 

implantados nas escolas secundárias 
1 2 0 3 6 

Casa do Cidadão Móvel 
Carro móvel que presta serviços 

públicos online 
0 3 0 0 3 

Cabo Verde Digital 
Programa de governo que promove 

investimentos na economia digital 
0 1 0 1 2 

Distribuição dos 

Computadores/Tablets 
--------------------- 2 0 0 0 2 

Programa Mundo Novo 
Programa de governo criado para 

distribuir computadores 
1 0 0 0 1 

Distribuição de SmartTVs --------------------- 2 0 0 0 2 

Distribuição de Smartphones --------------------- 1 0 0 1 2 

Digital Cabo Verde 
Projeto financiado pelo Banco 

Mundial à Cabo Verde 
0 1 0 0 1 

Criação de Empresas Privadas ------------------- 0 0 1 0 1 

PESI 
Programa Estratégico para Sociedade 

de Informação 
0 0 0 1 1 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 15 – Desafios de Inclusão Digital 

Legenda: C – Cidadãos; G.P – Gestores públicos; M – Mercado; S. P – Servidores Públicos 

Desafios C G. P M S. P Soma Recorte das Entrevistas 

Custo/recursos financeiros 0 3 1 3 7 

“O grande desafio será como 

baixar os custos para garantir a 

generalidade das pessoas a 

democratização do acesso das 

pessoas da governação digital. A 

questão de internet, o custo é um 

grande desafioΔ (Entrevistado 1) 

Capacitação humana 1 0 0 1 2 

“O fator humano, considerando 

que o programa visa o 

desenvolvimento de uma nova 

cultura, o que requer mudar 

pessoasΔ (Entrevistado 4) 

Consolidação 0 1 0 0 1 

“Consolidar cada vez mais a 

possibilidade de as pessoas terem 

acesso as tecnologias de 

informação, a internet de uma 

forma acessível, ainda o custo das 

telecomunicações no país ainda é 

muito carroΔ (Entrevistado 1) 
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Perenidade 0 1 0 0 1 

“(..) a questão da perenidade 

também do acesso à internet, ainda 

temos no país algumas zonas 

sombras que precisam ser 

melhoradas para garantir que todo 

o cidadão independentemente do 

espaço onde esteja possa ter acesso 

dos produtos do governo 

eletrônico” (Entrevistado 1) 

Massificar acesso para todos 3 0 0 1 4 

“Nesse sentido, acho que tem 

muito a ver com o alargamento de 

acesso à internet e equipamentos, 

TIC para zonas ou conselhos ou 

localidades mais reconectas de 

Cabo Verde [...] (Entrevistado 13) 

Resistência 0 1 0 0 1 

“Temos a questão da resistência, 

tem muitas pessoas que acham que 

já estão com esta idade acham que 

não é necessário[...] 

(Entrevistado 10) 

Literacia digital 0 0 1 1 2 

“Ter conhecimento, eu tendo um 

smartphone, um tablet ou um 

computador com internet não me 

garante necessariamente que eu 

tenho acesso aos serviços, aos 

sistemas, a informação e ao 

conhecimento. Portanto tem que 

ter conhecimento para usar.Δ 

(Entrevistado 16) 

Capacidade de investimento 0 0 1 0 1 

Os desafios são o mesmo, a 

capacidade de investimento e de 

continuidade (Entrevistado 18) 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

O Quadro 15 mostra que os gestores públicos e servidores públicos estão muito 

preocupados com a questão do custo/recursos financeiros e em relação a capacitação humana e 

resistência não se preocupam muito tanto quanto ao custo/recursos financeiros. Observa-se 

também que por parte dos cidadãos há uma maior preocupação para a massificação do acesso 

para todos, já os agentes dos mercados têm a mesma preocupação tanto para a literacia digital, 

a capacidade do investimento e o custo/recursos financeiros. De modo geral, neste segmento o 

maior desafio, se regista a nível dos custos/recursos financeiros, ou seja, há uma preocupação 

grande por todos os segmentos. 

Nesta dimensão, identificamos o mesmo desafio a nível dos PALOP que diz respeito ao 

custo/recursos financeiros, ou seja, esse desafio é consistente com o que foi apontado pelos 

entrevistados dos diferentes segmentos e isto traduz com a realidade. A OCDE (2018) afirma 
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que os custos de banda larga móvel representam 5% do rendimento nacional bruto (RNB) e por 

essa razão torna-se inacessível para a maioria da população dos países em desenvolvimento. O 

desafio identificado que constitui maior preocupação por parte dos gestores, agentes do 

mercado e os servidores públicos é consistente e os dados confirmam isso. Em Cabo Verde 

encontramos outros desafios como por exemplo: a capacitação humana e a consolidação. 

8.9 ATIVIDADES ECONÔMICAS 

Observa-se que o setor privado tem desenvolvido algumas iniciativas ainda muito 

tímidas que têm contribuído para a dinamização da economia cabo-verdiana. O Quadro 16 

elenca as iniciativas materializadas por setor privado e pelo governo. 

Quadro 16 – Iniciativas Governamentais/Privadas de Atividades Econômicas 
Legenda: C – Cidadãos; G. P – Gestores públicos; M – Mercado 

Iniciativas 

Governamentais/Privadas 
Discrição C G. P M Soma 

Empresa no dia Criação de empresa no dia 0 4 0 4 

Balcão Único de Investimento 
Balcão que presta um conjunto serviços 

públicos eletrônicos 
0 1 0 1 

Sistema do Turismo -------------- 0 1 0 1 

Oferta e vendas de produtos 

turísticos online 
-------------- 1 0 1 2 

Plataforma de agências de viagem -------------- 2 0 2 4 

Plataforma de artesões -------------- 1 0 0 1 

Aplicativo I´Fome Aplicativo de venda e entrega 0 0 1 1 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Por último, nesta dimensão (Quadro 17) podemos constatar que há uma preocupação no 

mesmo nível em relação aos desafios identificados, por exemplo: os cidadãos estão 

preocupados com a questão do capital humano, os agentes do mercado estão preocupados com 

a questão financeira, porém os gestores públicos estão preocupados com outros desafios mas 

no mesmo nível. Em suma nesta dimensão a preocupação maior é com o capital humano e 

conforme o Entrevistado 6 é necessária “a capacitação dos servidores que prestam os serviços 

aos cidadãos, que muitas vezes o serviço prestado fica aquém do desejado por falta de 

informação e explicação destes funcionários”. 

O desafio financeiro e de capital humano encontramos nos PALOP e o desafio da 

capacitação humana encontramos em Cabo Verde, isto é consistente com os dados obtidos desta 

dimensão e a capacitação humana, conforme SANGONET (2009) deve ser feito um 
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investimento muito forte para massificação de formação de qualidade para que o uso da TIC 

seja efetivado e para todas as populações possam ter o domínio das TIC. 

 

Quadro 17 – Desafios de Atividades Econômicas 

Legenda: C – Cidadãos; G.P – Gestores públicos; M – Mercado 

Desafios C G. P M Soma Recorte das Entrevistas 

Financeiro 0 0 1 1 

"O primeiro desafio é o financiamento 

privado, porque não vale a pena ter uma ideia 

e tentar obter o financiamento é quase 

inexistente aqui em Cabo Verde” 

(Entrevistado 11) 

Capital humano 1 1 0 2 

Γ(...) a capacitação dos servidores que 

prestam os serviços aos cidadãos, que muitas 

vezes o serviço prestado fica aquém do 

desejado por falta de informação e explicação 

destes funcionáriosΔ (Entrevistado 6) 

Legislação 0 1 0 1 

Γ(...), mas também será um grande desafio a 

nível legal porque como estávamos num 

determinado nível e agora com as reformas 

vamos ter que ultrapassar para ir para um 

outro nível, temos de ter um alinhamento 

jurídico muito forte para conseguirmos 

mobilizar está dinâmica de atividade 

económica que precisamos agilizar” 

(Entrevistado 2) 

Segurança 0 1 0 1 
“Os desafios são vários, a questão da 

segurança [...]Δ (Entrevistado 10) 

Estabilizar acesso à internet 0 1 0 1 
“Estabilizar o acesso à internet, o preço e o 

custo. [...]Δ (Entrevistado 10) 

Massificação 0 1 0 1 

ΓÉ sempre o desafio da massificação porque 

ainda não temos empresas suficientes [...]Δ 

(Entrevistado 14) 

Continuidade 0 0 1 1 

“A capacidade de investimento e depois a 

capacidade de continuidade [...]” 

(Entrevistado18) 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

O Quadro 18 apresenta os seis principais desafios de governo eletrônico em Cabo 

Verde (organizacionais, de tecnologia, de pessoas, financeiros, legislação e de acesso). Para 

cada um desses desafios apresentamos em seguida os principais aspectos relacionados com 

cada um deles. 
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Quadro 18 – Desafios de Cabo Verde 

Legenda: C – Cidadãos; G. P – Gestores públicos; M – Mercado; S. P – Servidores públicos 

Sub dimensão/categoria Desafios G. P S. P C M Soma Recorte das Entrevistas 

Desafios organizacionais 

 

Gestão da mudança 1 1 0 0 2 
“Os principais desafios com a governação eletrônica são 

sempre com a gestão da mudança[...]” (Entrevistado 3) 

Simplificação dos processos 2 0 0 0 2 
“(...) tem esta questão que é um desafio, a reengenharia a 

simplificação dos processos. (Entrevistado 1) 

Coordenação dos projetos 1 0 0 0 1 

“Na vertente da educação e saúde que nós participamos têm 

desafios diferentes. Aqui o desafio da coordenação dos 

projetos” (Entrevistado 7) 

Aperfeiçoamento e 

desenvolvimento de projetos 
3 0 0 0 3 

“(...) a questão do desenvolvimento e o upgrade dos projetos 

que foram implementados, do aperfeiçoamento desses projetos. 

(Entrevistado 1) 

Perenidade dos serviços públicos 1 0 0 0 1 
“Os serviços públicos eletrônicos mais uma vez é a questão da 

perenidade, manter a perenidade [...]” (Entrevistado 1) 

Interação e integração das 

instituições 
2 1 0 0 3 

“Durante a implementação, nós temos a questão da integração 

e interação com várias instituições [...]” (Entrevistado 7) 

Quebra de burocracia 1 0 0 0 1 

“(...) há o desafio também da quebra das burocracias, isso é 

uma grande questão dos hábitos enraizados, por exemplo, a 

nível de administração pública que pode levar alguma 

resistência” (Entrevistado 1) 

Continuidade e consolidação dos 

projetos 
1 0 0 0 1 

“(...) há esse desafio de continuar a consolidar isso tanto a nível 

de administração central como a nível dos municípios” 

(Entrevistado )1 

Massificação de uso das 

plataformas 
3 0 2 0 5 

“Depois o grande desafio é massificar essa utilização da 

plataforma e que possamos fazer com que outras instituições 

obrigatoriamente poderem utilizar porque é para administração 

[...]” (Entrevistado 7) 

Flexibilidade para o privado 0 0 0 2 2 

“Os desafios durante é realmente haver maior flexibilidade 

para que os privados consigam fazer as implementações com 

facilidades e que todas as oportunidades sejam colocadas ali na 

bolsa das oportunidades [..]” (Entrevistado 12) 

Partilha de responsabilidade 1 0 0 0 1 
ΓPartilha de responsabilidade ou a submissão de uma 

determinada unidade a outra [...]Δ (Entrevistado 10) 



88 
 

 
 

Comunicação entre instituições 2 0 0 0 2 
ΓTemos o desafio da comunicação, uma comunicação mais 

efetiva entre as instituições [...]Δ (Entrevistado 14) 

Desafios de tecnologia 

 

Resiliência da infraestrutura 1 0 0 0 1 

“(...) esta questão de ter uma rede de infraestrutura tecnológica 

de fato resiliente é também um grande desafio” 

(Entrevistado 1) 

Integração do sistema 3 0 0 1 4 

“Existe um grande desafio que é efetivamente conseguirmos 

integrar o serviço que é utilizado no atendimento com o serviço 

utilizado pelos médicos, portanto são dois sistemas deferentes” 

(Entrevistada 10) 

Segurança cibernética 2 0 0 0 2 

“A questão da segurança cibernética é um outro grande desafio 

que nós temos, e recentemente fomos atacados a rede do 

Estado [...]” (Entrevistada 10) 

Desenvolvimento e melhoria das 

infraestruturas 
1 0 0 0 1 

“(...) a questão das infraestruturas tecnológicas e o continuar a 

desenvolver na perspectiva da melhoria desses serviços 

públicos eletrônicos” (Entrevistado 1) 

Interoperabilidade do sistema 1 0 0 0 1 
“Temos a questão da interopibilidade dos serviços de 

informação [...]” (Entrevistado 10) 

Características do país 1 0 0 0 1 

“Os desafios durante a implementação têm a ver com as 

caraterísticas do país, porque são as ilhas, cada uma tem 

caraterísticas diferentes tem umas muito montanhosas, 

montanhas infraestruturas sempre complicadas nesse contexto, 

o que torna a comunicação mais cara em Cabo Verde [...] 

(Entrevistado 3) 

Desenvolvimento e consolidação 

de produtos tecnológicos 
2 0 0 0 2 

“(...) desenvolvimento de mais produtos para melhorar a 

comunicação a consolidação dos que existem [...]Δ 

(Entrevistado 1) 

Perenidade da rede 2 0 0 0 2 

“(...) a perenidade da rede tecnológica em temos de 

reinfraestrutura de comunicação, as fibras óticas.Δ 

(Entrevistado 1) 

Desafios de pessoas 
Resistência dos servidores 

públicos 
5 3 0 0 8 

“Os grandes desafios sem dúvida, é a resistência dos 

utilizadores, porque quando nós vamos a uma instituição 

encontrar uma pessoa que já faz aquilo há 20, 30, 40 anos, ela 

não vai simplesmente utilizar o seu software” (Entrevistado 8) 
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Capacitação humana 2 3 4 0 9 

“No que tange a capacitação humana constitui um desafio pelo 

que temos de ter cuidado nesta parte de capacitação humana 

que constitui um obstáculo geral” (Entrevistado 2) 

Literacia digital 0 2 1 1 4 

“(...) tem a ver com a literacia, porque muitas pessoas preferem 

fazer filas no balcão ainda, porque ou não tem o conhecimento 

suficiente que é para fazer sozinho, ou não conseguem usar as 

plataformas” (Entrevistado 3) 

Utilização dos serviços 1 1 1 0 3 

“O desafio maior esteja relacionado com apropriação e 

utilização de aplicação, porque só tem eficácia se as pessoas 

utilizarem em massa essas aplicações” (Entrevistado 19) 

Participação do cidadão 1 0 0 0 1 

“Eles tenham o desafio de que as pessoas participem mais no 

processo de construção das políticas que chegam ao 

parlamento” (Entrevistado 7) 

Resistência das populações 1 0 0 0 1 

“Temos a questão da resistência, tem muitas pessoas que 

acham que já estão com esta idade acham que não é 

necessário[...] (Entrevistado 10) 

Desafios financeiros 

 

Recursos financeiros 7 4 0 2 13 
“O grande desafio tem a ver com os financiamentos e 

orçamentação” (Entrevistado 1) 

Baixar os custos 2 3 1 0 6 
“Eu acho que, o que o governo poderia fazer e muito é baixar 

os custos de fatores” (Entrevistado 17) 

Capacidade de investimento/ 

manutenção 
0 2 0 3 5 

“Os desafios geram em torno de capacidade de investimento e 

da capacidade de manutenção [...]” (Entrevistado 18) 

Rentabilização do data center/ 

parque tecnológico 
1 0 0 0 1 

“O maior desafio tem sido rentabilização, desde que tem sido 

construído a data center e agora com a expansão passou a ser o 

parque tecnológicoΔ (Entrevistado 7) 

Desafios de legislação 

 

Regulamentação do setor 2 0 0 1 3 
ΓOs desafios são isto, a questão da regulação, garantir uma 

boa regulação neste setorΔ (Entrevistado 1) 

Alinhamento jurídico 1 0 0 0 1 

Γ(...), mas também será um grande desafio a nível legal 

porque como estávamos num determinado nível e agora com as 

reformas vamos ter que ultrapassar para ir para um outro nível, 

temos de ter um alinhamento jurídico muito forte para 

conseguirmos mobilizar está dinâmica de atividade económica 

que precisamos agilizar” (Entrevistado 2) 
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Desafio de acesso 

Combater a info-exclusão 1 0 0 0 1 

“(...) o combate a info-exclusão e permitir que as pessoas têm 

acesso a governação eletrônica através do móvel, poder 

suportar isso através de móvel com uma boa infraestrutura 

tecnológica.” (Entrevistado 1) 

Acesso aos dados 1 0 0 1 2 

ΓOs principais desafios é que tiveram é que quando 

implementaram estás questões não estava, mas contudomas, 

contudo, diria que o acesso aos dados para tratar essa 

informação é um dos maiores desafios que temos tido sempre.

Δ (Entrevistado 7) 

Massificar o acesso à internet 

 
1 3 3 0 7 

“Nesse sentido, acho que tem muito a ver com o alargamento 

de acesso à internet e equipamentos, TIC para zonas ou 

conselhos ou localidades mais reconectas de Cabo Verde [...] 

 (Entrevistado 13) 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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Foram listados desafios de organizações das estruturas governamentais de Cabo Verde. 

Entre esses desafios estão: gestão da mudança, simplificação dos processos, coordenação dos 

projetos, aperfeiçoamento e desenvolvimento de projetos, perenidade dos serviços públicos, 

Interação e Integração das instituições, quebra de burocracia, massificação de uso das 

plataformas, flexibilidade para o privado, partilha de responsabilidade e comunicação entre 

instituições. A massificação de uso das plataformas é o aspecto que mais apareceu, este aspecto 

tem a ver com a utilização das plataformas criadas pelo governo para o uso administrativo e 

que ainda não é muito usado pelas instituições de Estado e organizações privadas. Outros 

aspectos que merecem atenção são a gestão da mudança, a simplificação dos processos, 

aperfeiçoamento e desenvolvimento de projetos, flexibilidade para o privado e comunicação 

entre instituições. Este último, de acordo com as recomendações do estudo realizado pela 

OCDE em 2018, no conjunto de recomendações feitas para Cabo Verde, aponta que é preciso  

continuar a desenvolver o Planejamento Integrado dos Recursos 

Governamentais (IGRP – Integrated Government Resources Planning) como 

uma ferramenta partilhada importante para uma melhor comunicação. 

Partilhar informações provenientes de diferentes sistemas governamentais de 

informação. 

Isto significa que aquilo que foi falado pelos nossos entrevistados sobre os desafios de 

governo eletrônico em Cabo Verde é consistente e vai ao encontro da recomendação da OCDE. 

É de realçar que entre o conjunto dos desafios que a literatura aponta para os PALOP não 

apareceram em Cabo Verde a ausência de informação, a exclusão inclusão, etc.  

Outro desafio de Cabo Verde é o de tecnologia. Nomeadamente, foram citados a 

resiliência da infraestrutura, a integração de sistemas, a segurança cibernética, o 

desenvolvimento e melhoria das infraestruturas, a interoperabilidade do sistema, as 

características geográficas do país, que são desafiadoras em termos de instalação de 

infraestrutura, o desenvolvimento e consolidação de produtos tecnológicos e a perenidade da 

rede. Neste desafio, a integração de sistemas é o aspecto mais marcado. 

Entre esses aspectos a OCDE, no seu estudo sobre transformação digital nos PALOP-

TL em 2018, aponta a segurança cibernética como o desafio da era digital “a cibersegurança é 

um grande desafio para a transformação digital, que felizmente tem tido abordagens inovadoras 

com base em métodos criptográficos, como o blockchain” OCDE (2018, p. 24). Este aspecto é 

consistente com o que foi falado pelos nossos entrevistados em Cabo Verde e está alinhado com 

o que a OCDE aponta como desafio da era digital a nível mundial. O desafio das infraestruturas 
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tem a ver com a melhoria, resiliência, a manutenção das infraestruturas de modo a garantir a 

interoperabilidade do sistema e a melhoria dos serviços públicos eletrônicos. Este é um desafio 

tanto para Cabo Verde como para os demais PALOP. 

O desafio das pessoas não está intimamente ligado à tecnologia, mas à formação e 

capacitação dos recursos humanos. Conforme a análise de TOFA (triunfo, oportunidades, 

fraquezas e ameaças) feita no âmbito do plano de ação para a governação eletrônica de Cabo 

Verde (PAGE) em 2005, o país tem como fraqueza a “carência de profissionais qualificados na 

administração pública para dar resposta à necessidade de modernização dos serviços” (PAGE, 

2005, p. 29). Dezesseis anos depois, nesta pesquisa, no desafio relacionado às pessoas, foram 

listados: a resistência dos servidores públicos, a resistência das pessoas, a literacia digital, a 

utilização dos serviços, a participação dos cidadãos e a capacitação humana. Este último é um 

dos problemas mais apontados pelos entrevistados. Corrobora o que foi apontado como 

fraqueza do país no âmbito da elaboração do PAGE e também no estudo da OCDE, que 

recomenda Cabo Verde “ponderar desenvolver um programa de formação em competências 

digitais para funcionários do governo centrado na promoção de competências na ótica do 

utilizador, profissionais e complementares”. A literatura sobre os desafios do governo 

eletrônico nos PALOP também corrobora esse resultado, apontando a capacitação humana 

como um dos desafios dos PALOP. Um outro aspecto que merece atenção é a resistência. Foram 

mencionados dois tipos de resistência, a dos servidores e o das pessoas, usuárias de serviços 

públicos. Há uma resistência de ambos os lados (prestadores e usuários de serviços públicos) 

em relação à implantação de tecnologia. Dito isto, urge que seja dada atenção aos aspectos de 

capacitação humana e da resistência tanto por parte dos servidores públicos como por parte dos 

usuários. São necessárias políticas públicas que visem capacitar pessoas, em geral, e levar 

quadros qualificados ao governo. 

Um conjunto de problemas foram agrupados na categoria “Desafios Financeiros”. Aqui, 

foram identificados nomeadamente: recursos financeiros, baixar o custo, capacidade de 

investimento/manutenção e a rentabilização do data center/parque tecnológico. O aspecto que 

mais apareceu e nos desperta atenção é a escassez de recursos financeiros (13), em seguida 

temos que baixar o custo (6). O país tem que garantir que as políticas concebidas neste setor 

tenham financiamento e os custos sejam adequados para garantir que grande parte da população 

tenha acesso às novas tecnologias de informação e comunicação, mormente à internet. Este 

aspecto vai ao encontro daquilo que foi estabelecido como objetivo de desenvolvimento 
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sustentável da ONU. Conforme a OCDE (2018, p. 28) a ONU traçou como Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável 9 (ODS9) “aumentar significativamente o acesso às tecnologias 

de informação e comunicação e tentar oferecer acesso universal e a preços acessíveis à Internet 

nos países menos desenvolvidos, até 2020”. É consistente também com os dados do Instituto 

Nacional de Estatística de Cabo Verde (2020), 38% da população não tem acesso à internet no 

alojamento em 2019 porque o custo dos serviços de internet é elevado. Nos PALOP, é apontado 

também este desafio. É necessário que os custos dos serviços da TIC sejam assumidos como 

um dos desafios para poder suprir o fosso digital (SANGONET, 2009). 

O quinto desafio de Cabo Verde listado é o de legislação. Para Cabo Verde avançar 

rumo a governação eletrônica, ao introduzir reformas e ao promover modernização 

administrativa, é necessário que disponha de leis e regulamentos que suportem estas reformas 

e os serviços públicos no formato online. Há dois aspectos importantes: a regulamentação do 

setor e o alinhamento jurídico. Este desafio de Cabo Verde não aparece nos PALOP e nem é 

visto nas recomendações dos estudos da OCDE. 

Por último, foi listado o conjunto de desafios relacionados a acesso. Entre estes desafios 

estão: acesso à comunicação, combater a info-exclusão, massificar o acesso à internet e acesso 

aos dados. Massificar o acesso à internet (4) é o aspecto que mais apareceu, tem a ver com o 

alargamento do provimento de internet e das TIC no geral por todas as regiões do país, em 

particular nas zonas rurais que são de difícil acesso. Os dados do INE (2020) apontam para uma 

disparidade entre as populações que residem no meio rural que têm acesso à internet (51,6%) e 

as populações que vivem no meio urbano (73,6%). Há uma enorme diferença e para ultrapassar 

esse fosso é necessário que as condições sejam criadas, por exemplo, as redes de 

telecomunicações sejam melhoradas e os custos sejam baixados para que se possa alcançar a 

massificação. 
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9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo desta dissertação foi enumerar e descrever os principais desafios do governo 

eletrônico em Cabo Verde. Para cumprir o objetivo estabelecido, utilizamos como técnica a 

análise de conteúdo com o suporte do software WebQda. 

Os resultados obtidos mostram que existe um conjunto de desafios de governo 

eletrônico em Cabo Verde, nomeadamente: organizacionais, de tecnologia, de pessoas, 

financeiros, de legislação e de acesso. De modo geral, os resultados do presente estudo revelam 

que há uma grande preocupação para com a capacitação humana e com a escassez de recursos 

financeiros. 

O desafio de pessoas é o maior desafio de Cabo Verde. Os técnicos devem ser 

capacitados para que possam responder às exigências de uma sociedade cada vez mais 

informatizada e para que possam dar respostas rápidas aos problemas. Por exemplo, a nível das 

infraestruturas, ter técnicos capacitados se justifica pelo fato que as infraestruturas tecnológicas 

precisam constantemente de manutenções. Também foi sublinhado neste trabalho que nas 

instituições públicas há resistência a abandonar as práticas tradicionais em detrimento de 

práticas modernas, inovadoras e eficientes. Os servidores públicos e pessoas os usuários estão 

acostumados com serviços e procedimentos tradicionais, a dar assinatura, carimbos e por outro 

lado os utilizadores que faziam aquilo por vários anos ou as pessoas que estão habituadas a ser 

prestado serviço de forma presencial, não querem utilizar o seu software ou o serviço online. 

Em relação a recursos financeiros, que é outro maior desafio, os entrevistados mostram 

que. por exemplo, para fazer um upgrade na Rede Tecnológica e Privativa do Estado, foi 

necessário financiamento da China. Por outro lado, foi sinalizado que as infraestruturas 

tecnológicas requerem um investimento avultado e a realidade é que o país não dispõe desses 

recursos. O contexto de pandemia COVID-19, tornou-se ainda mais difícil para o país dispor 

de recursos para investimento na área. Quanto a massificação do acesso, é preciso fazer chegar 

as redes de internet às zonas rurais para que se possa garantir o acesso para todos 

independentemente da região ou zonas que se encontram. 

O desafio de legislação é um desafio menor não aparece na literatura sobre os desafios 

do governo eletrônico nos PALOP. É fundamental ter leis que suportem o processo da 

transformação digital e as reformas administrativas, para que os serviços criados sejam 

regulamentados e funcionem na prática. 
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Este estudo contribui para a literatura sobre o governo eletrônico nos PALOP, com as 

estratégias adoptadas para cada um dos países e os desafios de governo eletrônico em Cabo 

Verde. Identificamos como limitação o tamanho da nossa amostra, ainda que pese terem sido 

entrevistadas pessoas representativas dos setores. 

Em título de recomendação para estudos futuros, seria interessante investigar cada uma 

das dimensões do governo eletrônico em profundidade, por exemplo serviços públicos, 

democracia eletrônica ou o uso de TI em políticas públicas específicas. Estes estudos podem 

ser elaborados da perspectiva dos gestores que implementaram as políticas, ou do ponto de vista 

dos cidadãos, que delas usufruem. 
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APÊNDICE A - ROTEIRO DE ENTREVISTAS COM OS GESTORES E EX-

GESTORES PÚBLICOS 

 

1. Poderia me descrever o relacionamento que tens com o tema “governo eletrônico”?  

Administração Pública Eletrônica 

1. Qual é o seu relacionamento com a política de governo eletrônico? 

2. Quais as iniciativas governamentais de uso de tecnologia para melhoria da gestão? 

3. Quais as iniciativas governamentais de uso de tecnologia em políticas públicas (por exemplo 

na saúde, na educação, segurança, etc.)? 

4. Poderia destacar os principais desafios durante e depois a implementação? 

Serviços Públicos Eletrônicos 

1. Quais as iniciativas governamentais de uso de tecnologia para melhoria serviços públicos 

eletrônicos? 

2. Poderia destacar os principais desafios durante e depois a implementação? 

Democracia Eletrônica 

1. Quais as iniciativas governamentais de uso de tecnologia para melhoria de democracia 

eletrônica? 

2. Poderia destacar os principais desafios durante e depois a implementação? 

Governança das TIC 

1. Quais as iniciativas governamentais de uso de tecnologia para melhoria governança das TIC? 

2. Poderia destacar os principais desafios durante e depois a implementação? 

Infraestruturas 

1. Quais as iniciativas governamentais de uso de tecnologia para melhoria das infraestruturas? 

2. Poderia destacar os principais desafios durante e depois a implementação? 

Inclusão Digital 

1. Quais as iniciativas governamentais de uso de tecnologia para melhoria da inclusão digital? 

2. Poderia destacar os principais desafios durante e depois a implementação? 

Atividades Econômicas 

1. Quais as iniciativas governamentais de uso de tecnologia para melhoria das atividades 

Econômicas? 

2. Poderia destacar os principais desafios durante e depois a implementação? 
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APÊNDICE B - ROTEIRO DE ENTREVISTAS COM OS SERVIDORES PÚBLICOS 

 

1. Poderia me descrever o relacionamento que tens com o tema “governo eletrônico”? 

Administração Pública Eletrônica 

1. Quais as iniciativas governamentais de uso de tecnologia para melhoria da gestão? 

2. Quais as iniciativas governamentais de uso de tecnologia em políticas públicas (por exemplo 

na saúde, na educação, segurança, etc.)? 

3. Poderia destacar os principais desafios durante e depois a implementação? 

Serviços Públicos Eletrônicos 

1. Quais as iniciativas governamentais de uso de tecnologia para melhoria serviços públicos 

eletrônicos? 

2. Poderia destacar os principais desafios durante e depois a implementação? 

Democracia Eletrônica 

1. Quais as iniciativas governamentais de uso de tecnologia para melhoria de democracia 

eletrônica? 

2. Poderia destacar os principais desafios durante e depois a implementação? 

Infraestruturas  

1. Quais as iniciativas governamentais de uso de tecnologia para melhoria das infraestruturas? 

2. Poderia destacar os principais desafios durante e depois a implementação? 

Inclusão Digital 

1. Quais as iniciativas governamentais de uso de tecnologia para melhoria da inclusão digital? 

2. Poderia destacar os principais desafios durante e depois a implementação? 
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APÊNDICE C - ROTEIRO DE ENTREVISTAS COM OS AGENTES DO 

MERCADO/ECONÔMICO 

 

1. Poderia me descrever o relacionamento que tens com o tema “governo eletrônico”? 

Democracia Eletrônica 

1. Qual é o seu relacionamento com a política de governo eletrônico? 

2. Como iniciativa privada faz uso de tecnologia para melhoria de democracia eletrônica? 

3. Poderia destacar os principais desafios durante e depois a implementação? 

Governança das TIC 

1. Como iniciativa privada faz uso de tecnologia para melhoria governança das TIC? 

2. Poderia destacar os principais desafios durante e depois a implementação? 

Infraestruturas 

1. Como iniciativa privada faz uso de tecnologia para melhoria das infraestruturas? 

2. Poderia destacar os principais desafios durante e depois a implementação? 

Inclusão Digital 

1. Como iniciativa privada faz uso de tecnologia para melhoria da inclusão digital? 

2. Poderia destacar os principais desafios durante e depois a implementação? 

Atividades Econômicas 

1. Como iniciativa privada faz uso de tecnologia na melhoria de turismo? 

2. Quais as iniciativas governamentais de uso de tecnologia para melhoria das atividades 

econômicas? 

3. Poderia destacar os principais desafios durante e depois a implementação? 
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APÊNDICE D - ROTEIRO DE ENTREVISTAS COM A SOCIEDADE CIVIL 

 

1. Poderia me descrever o relacionamento que tens com o tema “governo eletrônico”? 

Serviços Públicos Eletrônicos 

1. Qual é o seu relacionamento com a política de governo eletrônico? 

2. Você conhece iniciativas de uso de tecnologia na melhoria de serviços públicos? 

3. Poderia destacar alguns desafios para aumentar a prestação dos serviços públicos eletrônicos 

em Cabo Verde? 

Inclusão Digital 

1. Você conhece iniciativas de uso de tecnologia na melhoria de inclusão digital? 

2. Poderia destacar alguns desafios para aumentar a prestação da inclusão digital em Cabo 

Verde? 

Democracia Eletrônica 

1. Você conhece iniciativas de uso de tecnologia na melhoria de participação digital? 

2. Você conhece outras iniciativas de uso de tecnologia em democracia digital? 

3. Poderia destacar alguns desafios para aumentar a prestação da democracia eletrônica em 

Cabo Verde? 

Atividades Econômicas 

1. Você conhece iniciativas de uso de tecnologia na melhoria de turismo? 

2. Você conhece outras iniciativas de uso de tecnologia na melhoria de atividades econômicas? 

3. Poderia destacar alguns desafios para aumentar a prestação das atividades econômicas em 

Cabo Verde? 


